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RESUMO 
O presente trabalho intitula-se “altemativa em transporte hidroviário de passageiros 
na região metropolitana de Florianópolis e análise dos projetos em transporte coletivo sob 
aspectos sócio-econômicos e ambientais” por objetivar a análise da evolução desse meio 
em transporte hidroviário e conhecer suas contribuições teóricas e práticas existentes sobre 
O tema. 
Assim, fez-se uma retrospectiva do processo histórico de urbanização e sua relação 
com o espaço urbano. Gradativamente avança~se aos nossos dias, onde a expansão urbana 
é mais acentuada e o transporte urbano coletivo demonstra não acompanhar o crescimento 
acentuado da Região, abrindo oportunidade ao estudo dos diversos modelos de transporte 
hiómviârio.
A 
Em outra fase, procura-se descrever a evolução história e seus desdobramento no 
desenvolvimento sócio-ambiental, contribuindo na discussão do sistema' de transporte 
hidroviário coletivo de passageiro na Região Metropolitana de Florianópolis. Nesta parte, o 
sistema converge para as cinco dimensões do desenvolvimento sustentável, em todos os 
seus componentes. 
A solução para a implantação do sistema de transporte hidroviário na Região 
Metropolitana de Florianópolis passaria por um melhor planejamento de longo prazo, 
correspondente ao crescimento populacional. Desta maneira concluí-se que o modelo de 
transporte hidroviário trabalhando de maneira integrada com os demais sistemas de 
transportes, principalmente com o sistema de transporte coletivo rodoviário, apresenta-se 







A parte litorânea da Grande Florianópolis, entre outras facilidades que lhe são 
proporcionadas pela natureza, como o formato das baías norte e sul relativamente próximo 
ao continente facilita a navegação, adicionado também à relevante tradição em construção 
naval na Região de Itajaí. Formam elementos de fundamental importância que destacam a 
Região Metropolitana, para a concretização do transporte hidroviário de passageiros. 
A idéia de implementação de um serviço regular de travessia hidroviária na Região 
Metropolitana de Florianópolis para atendimento às pessoas que demandam o eixo 
Continente - Ilha de Santa Catarina vem de longa data, tendo em vista o efeito polarizador 
exercido pela Capital sobre os demais municípios e a certa fragilidade às vezes denotada 
pelas pontes que os integram. Pela navegação tende a ser apresentada, na maior parte das 
vezes, como medida de segurança, constituindo-se em mais urna alternativa para a ligação. 
É latente a falta de políticas de' planejamentos públicos que, em conseqüência, 
acarretaram problemas para toda a Região de estudo. 
Este estudo tem como objetivo analisar esse problema. Neste sentido procurar-se-á 
responder um questionamento: O Transporte Hidroviário de Passageiro de fato pode ser 
um instrumento alternativo de transporte para a Região Metropolitana de 
Florianópolis? 
A resposta a este questionamento é o ceme da investigação, levando em 
consideração os aspectos sócio-econômico e ambiental da Região em estudo. 
A Constituição Federal, de 1988, estabelece em seu Artigo 7°. Os Direito e 
Garantias do Cidadão que devem ser assegurados pelo Estado, citando o direito ao 
transporte público, juntamente com saúde, moradia, salário justo e educação, como 
fundamentais ao desenvolvimento do cidadão.
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Vários fatores contribuem para a eleição do tema proposto, os quais pode-se citar: 
1. A explosão do crescimento populacional, ampliação da área urbana e o 
crescimento do fluxo turístico; 
2. Os elevados índices de automóveis “per capita”; 
3. O potencial das vias naturais de navegação; 
4. O prematuro esgotamento das obras viánas recém inauguradas (soluções 
rodoviárias se esgotando); 
5. Baixo custo de operação por passageiro; 
6. Alta previsibilidade do tempo de viagem; 
7. Reduzido índice de poluição por passageiro; 
8. Capacidade de interação e desenvolvimento de regiões litorâneas e ribeirinhas, 
inclusive o incentivo às atividades turísticas; 
9. Adequabilidade ao transporte de massa. 
Este estudo visa trazer subsídios pertinentes à implantação desta travessia 
hidrovária na Região Metropolitana de Florianópolis, apresentando os elementos 
ambientais e sócio-econômicos. 
O presente estudo está organizado em capítulos, abordando questões específicas, da 
forma, a saber. 
Primeiramente, no Capítulo 2, buscou-se delimitar a área de estudo, com 
levantamentos de localização espacial e população e observações dos principais 
movimentos dos usuários do sistema de transporte existente para, na seqüência, definir-se 
uma área mais restrita e de interesse direto para o estudo, considerando as condicionantes 
do sistema hidroviário. Neste Capítulo, procedeu-se ainda um levantamento dos aspectos 
ñsico-geográfico e urbano dos municípios desta área conurbada, para melhor 
caracterização. 
O Capítulo 3 compreende a apresentação e comentários acerca dos aspectos sócio- 
econômicos e institucionais observando os setores econômicos da Região, juntamente seus
3 
indicadores de renda, população, saúde e educação, importantes para o estudo do sistema 
de transporte hidroviário proposto. 
No Capítulo 4, serão abordadas as questões relacionadas às condições de navegação 
nas Baias Sul e Norte, através do conhecimento dos sítios potenciais e dos locais viáveis 
para implantação de tenninais hidroviários, do esboço das altemativas apresentadas de 
rotas hidroviárias, analisando também os números do sistema de transporte coletivo e do 
futuro sistema integrado de transporte. Em paralelo, com vistas à formação de base de 
conhecimento para o estudo, buscou-se relatar a experiência de outros serviços de travessia 
hidroviária, além de uma malsucedida tentativa de concessão de serviço de navegação de 
passageiros na Região Metropolitana. 
A sistematização do conjunto de medidas necessárias relacionadas à questão 
ambiental para o estudo do sistema de transporte hidroviário levou à formulação do 
Capítulo 5, denominado Aspectos Ambientais. Por último, no Capítulo 6, são tecidas as 
considerações finais, conclusão do trabalho. ' 
1.2. Objetivos. 
1.2.1. Geral: 
Analisar do ponto de vista sócio-econômico e ambiental os estudos para a 
implantação de mn Sistema de Transporte Hidroviário Coletivo Urbano de Passageiros da 
Região Metropolitana de Florianópolis, ligando os municípios de Biguaçú, São José, 
Palhoça e Florianópolis, como forma de resolver os problemas de transporte coletivo na 
Grande Florianópolis. 
1.2.2. Específicos: 
1- Apresentar o transporte hidroviário de passageiros, como alternativa ecológica e 
socioeconômica de complemento ao esforço de equacionar os problemas de 
transporte coletivo na Região Metropolitana de Florianópolis;
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2- Apresentar a capacidade de integração e desenvolvimento de regiões litorâneas e 
ribeirinhas. 
1.3. Metodologia. 
Para cumprir os objetivos específicos propostos neste trabalho, utilizar-se-á a 
seguinte metodologia: 
Apresentar-se-á o método analítico-descritivo fazendo-se, quando necessário, uso 
do método estatístico, através de pesquisas junto a UFSC, IBGE e demais órgãos 
responsáveis. 
Será analisada a realidade urbana da Região Metropolitana de Florianópolis, 
partindo dos levantamentos bibliográficos e a técnicos em transporte hidroviário e 
transporte urbano em geral, empresas operadoras e órgãos governamentais de 
planejamento, gerenciamento e fiscalização das atividades setoriais, observando também 
os dados atestados no processo estrutural histórico _ 
Com base nos dados pesquisados procurar-se-á identificar alternativas sustentáveis 
de urbanização em termos sócio-econômicos e ambientais, e as contribuições que o 
pensamento econômico forneceu à questão ambiental e as suas limitações teóricas em 
relação a esta questão. O conceito básico a considerar do ponto de vista da abordagem
~ econômica-ambiental é o de condições da produçao capitalista, a relação destas com o 
processo de produção, identifiça-se como condição geral ao processo social de produção. 
Essas condições estariam representadas pelos meios de comunicação e transporte, 
os quais dependem de infra-estrutura provida pelo Estado, e assim a infra-estrutura pública 
é o primeiro exemplo de condições gerais. Em termos do atual processo de produção, 
dentro de abordagens de inspiração marxista, pode-se distinguir: preconizações gerais 
técnicas, tais como meios de transporte e comunicação; preconizações gerais sociais, como 
saúde e educação e a contínua reprodução do trabalho intelectual, indispensável à produção 
econômica.
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Para LOIKINE apud MONTIBELLER FILHO, o conceito de condições gerais para 
outras condições necessárias à reprodução e desenvolvimento das formações capitalistas, 
considera de um lado, os meios de consumo coletivo, incluindo os meios de circulação 
material (de comunicação e transporte); de outro, a concentração espacial dos meios de 
produção e reprodução das formações sociais e capitalistas. Estas condições gerais 
consistem, portanto, em condições de produção .diretamente envolvidas no processo de 
produção, tais como infra-estrutura de ruas e estradas e constituem, também nas 
relacionadas à reprodução da força de trabalho, que indiretamente afetam o processo de 
produção. Em regra geral, ambas são provisionadas pelo Estado e tendem a concentrar-se 
nas cidades, sobretudo com o desenvolvimento das atividades do setor terciário da 
economia, Região a qual tem forte caracterização econômica neste setor, como 
observaremos -a diante. 
Conforme análise do parágrafo anterior, busca-se delimitar a área de estudo, 
levantando a localização espacial e população observando os principais movimentos dos 
usuários do sistema de transporte atual existente para, em seqüência, definir uma área 
restrita e de interesse direto do presente estudo, considerando as condicionantes do sistema 
hidroviário. Procedeu-se ainda, levantamento de aspectos fisico-geográfico e urbano dos 
municípios da área conurbada, para melhor caracterização. Em seguida, apresentar 
comentários acerca de aspectos sócio-econômicos e institucionais, analisando os setores 
econômicos da Região, observando indicadores de renda, população, saúde e educação, o 
qual é importante para o estudo do sistema de transporte hidroviário. No Capítulo 4, 
aborda-se o transporte hidroviário no contexto brasileiro, prestado em diversos 
aglomerados urbanos localizados na orla marítima, na parte sudeste/norte várias questões 
relacionadas às condições de navegação nas Baias, através do conhecimento dos 'locais 
para implantação de terminais hidroviários, do esboço de altemativas observadas de rotas 
hidroviárias, analisando a atual planta do sistema de transporte coletivo e do futuro sistema 
integrado de transporte. Na pesquisa relata-se a experiência de outros serviços de travessia 
hidroviária, observando também a malsucedida tentativa de concessão de serviço de 
navegação de passageiros na Região Metropolitana. A sistematização do conjunto de 
medidas necessárias relacionadas à questão ambiental para o estudo do sistema de 
transporte hidroviário detemtinou à formulação de um capítulo denominado Aspectos 




2. ÁREA DE ESTUDO 
2.1. Delimitação 
Do ponto de vista macro-regional, o presente estudo insere-se no âmbito da Região 
Metropolitana de Florianópolis, instituída em janeiro de 1998, através da Lei Complemen- 
tar Estadual n.° 162/98, que compreende 22 municípios (Figura 2.1), perfazendovurna área 
total de 7.086 km2, com população estimada em pouco mais de 800 mil habitantes, segun- 
do dados preliminares do último censo realizado pelo IBGE, em 2000. 
Localizada na parte central do litoral catarinense, esta Região ocupa 7,4% da área 
estadual e concentra 15% da população. Os dados sobre área e população dos municípios 
estão apresentados no Quadro 2.1, onde também consta a taxa média de crescimento popu- 
lacional no período 1991 a 2000. 
A esse respeito, julga-se oportuno ressaltar que a taxa da Região Metropolitana, i- 
gual a 2,71% ao ano, é considerada alta se comparada às médias estadual (1,80% a.a.), 
regional sul (1,41% a. a.) ou nacional (l,63% a. a.), e, ainda, que este comportamento decor- 
re de fluxos migratórios internos do Estado em direção aos centros urbanos mais importan- 
tes, os quais intensificou-se mais em período recente, posto que a taxa registrada entre os 
dois últimos censos populacionais de 1996 e 2000, é bem superior, igual a 4,15% ao ano. 
Tendo em vista as peculiaridades do trabalho que, em última análise, objetiva trazer 
elementos para contribuir a um serviço regular de transporte coletivo de passageiros por 
hidrovia, e a observação dos principais movimentos dos usuários do sistema de transporte 
existente, delimitou-se a Área de Estudo aos contomos do Núcleo da Região Metropolitana 
e, além disso, definiu-se uma Área de Interesse constituída pela Região Conurbada de Flo- 
rianópolis.
Figura 2.1 
Região Metropolitana de Florianópolis 
I Núcleo da Região Metropolitana de Florianópolis 
I Área de E›zpzznsâ‹› da Região Metfopoliwm de Floúanópolis 
Fonte: IBGE - 2000
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Quadro 2.1 
Área e População da Região Metropolitana de Florianópolis 
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1,74% 
Alfredo Wagner 733,4 9.795 8. 824 -1,15% 
Angelina 524,5 6.268 5.767 -0,92% 
Amzâpolis 576,4 3.564 3.228 -1,09% 
Antônio Carlos 242,8 5.613 6.416 1,50% 
lBiguaçu 302,9 34.063 47.776 3,83% 
*Canelinha 151,4 8.165 9.008 1,10% 
Florianópolis 436,5 255.390 331.784 2,95% 
Garopaba 108,3 9.918 13.133 3,17% 
Êovemador Celso Ramos 105,0 9.629 11.533 2,03% 
lLeoberto Leal 298,3 4.568 3.741 -2,19% 
lMaj or Gercino 278,5 3.785 3.143 -2,04% 
lNova Trento 398,9 9.122 9.853 0,86% 





447,8 5.530 5.931 0,78% 
|Rancho Queimado 270,2 2.359 2.634 1,23% 
Santo Amaro da hnperatriz 353,0 13.392 15.682 
8 8 
1,77% 
São Bonifácio 452,4 3.373 3.218 -0,52% 
São João Batista 219,9 12.765 14.851 1,70% 
São José 114,9 139.493 169.252 
*S 
2,17% 
São Pedro de Alcântara 141,0 - 3.580 - 
Tijucas 278,9 19.650 23.441 1,98% 
lRegião Metropolitana 7.085,6 629.483 800.468 2,71% 
Santa Catarina 9s.442,9 4.541.994 5.333.284 1,80% 
'% da Região Metropolitana 7,42% 13,86% 15,01% 
Fonte: IBGE 
( 1) - Dados preliminares.
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A Área de Estudo, integrada pelos municípios de Águas Mornas, Antônio Carlos, 
Biguaçu, Florianópolis, Govemador Celso Ramos, Palhoça, Santo Amaro da Imperatriz, 
São José e São Pedro da Alcântara, tem 2.347 km” e 694 mil habitantes. Nesta área, que 
representa cerca de 1/3 do total da Região Metropolitana, estão concentrados 86,7% dos 
habitantes. 
No tocante à área de interesse, confomiada pelas áreas urbanizadas continuas à Ca- 
pital dos municípios de São José, Palhoça e Biguaçu, é onde se verifica um expressivo ní- 
vel de inter-relações fimcionais, que se reflete na geração dos movimentos cruciais do coti- 
diano urbano, orientados no eixo Continente -Ilha Estes movimentos, por sua vez, vêm a 
se constituir no modelo potencial do serviço de transporte hidroviário urbano de passagei- 
ros que se pretende implantar. 
Os primeiros habitantes da Regiãol foram os índios tupis-guaranis. Praticavam a 
agricultura, mas tinham na pesca e coleta de moluscos as atividades básicas para sua sub- 
sistência. Os indícios de sua presença encontram-se nos sambaquis e sítios arqueológicos 
cujos registros mais antigos datam de 4.800 a.C. 
Já no início do século XVI, embarcações que demandavam à Bacia do Prata aporta- 
vam na Ilha de Santa Catarina para abastecerem-se de água e víveres. Entretanto, somente 
por volta de 1675 é que Francisco Dias Velho, junto com sua família e agregados, dá início 
a povoação da ilha com a fundação de Nossa Senhora do Desterro (atual Florianópolis) - 
segundo núcleo de povoamento mais antigo do Estado, ainda fazendo parte da vila de La- 
guna - desempenhando importante papel político na colonização da Região. 
A partir desta data intensifica-se o fluxo de paulistas e vicentistas que ocupam vá- 
rios outros pontos do litoral. Em 1726, Nossa Senhora do Desterro é elevada a categoria de 
vila, a partir de seu desmembramento de Lagtma. 
A ilha de Santa Catarina, por sua invejável posição estratégica como vanguarda dos 
domínios portugueses no Brasil meridional, passa a ser ocupada militarmente a partir de 
1 Guia de Florianópolis - IPUF, 1993 Guia Turístico Florianópolis - Outras Palavras, 1995.
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1737, quando começam a ser erigidas as fortalezas necessárias à defesa do seu território. 
Esse fato resultou num importante passo na ocupação da ilha. Com a ocupação, tiveram 
prosperidade à agricultura e a indústria manufatureira de algodão e linho, permanecendo, 
ainda hoje, resquícios desse passado no que se refere à confecção artesanal da farinha de 
mandioca e das rendas de bilro, e os fluxos se davam através de diversas embarcações. 
Nessa época, meados do século XVIII, verifica-se a implantação das "annações" 
para pesca da baleia, em Armação da Piedade (Govemador Celso Ramos) e Armação do 
Pântano do Sul (Florianópolis), cujo óleo era comercializado pela Coroa fora de Santa Ca- 
tarina, não trazendo benefício econômico à Região. 
No século XD(, Desterro foi elevada à categoria de cidade; tomou-se Capital da 
Província de Santa Catarina em 1823 e inaugurou mn período de prosperidade, com o in- 
vestimento de recursos federais. Com o advento da República (1889), as resistências locais 
ao novo govemo provocaram um distanciamento do govemo central e a diminuição dos 
seus investimentos. A vitória das forças comandada pelo Marechal Floriano Peixoto de- 
terminou em 1894 a mudança do nome da cidade para Florianópolis, em homenagem a 
esse oficial. 
Hoje, Florianópolis, como capital político-administrativa do Estado, exerce forte 
polarização sobre os demais municípios e, juntamente com São José, Palhoça e Biguaçu, 
cidades com as quais conurba abrange uma área de 1.177 km2, com 651,1 mil habitantes. 
Sua representatividade, em termos de concentração populacional, perante o Núcleo e a 
própria Região Metropolitana, fica demonstrada pela desproporção da área, que equivale 
cerca de 50,2% e 16,6%, respectivamente, em relação à participação do número de 
habitantes, com valores iguais a 93,9% e 81,3%. 
Da mesma forma, cabe citar outros aspectos relacionados, como a taxa de cresci- 
mento populacional, cuja média no período 1991-2000 foi de 3,04% a.a. e, entre 1996 e 
2000, elevou-se para 4,79%; e, a distribuição espacial dessa população, cuja característica 
é eminentemente urbana, representando 96,6%. Devido a sua localização litorânea, junto a 
Baía Norte, também foi dada atenção ao município de Governador Celso Ramos.
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2.2 COMPONENTES Físico-GEOGRÁFICOSZ 
O propósito de estudo deste capítulo é introduzir a linha do tema em dois conceitos 
importantes: o de Região e o de Organização Espacial3. Eles são considerados por outras 
ciências sociais como a sociologia e a economia, mas não têm nestas a relevância adquirida 
na geografia. Outro conceito importante para o nosso estudo é o conceito de sítio, ou seja, 
referindo-se à localização absoluta de uma forma geométrica: em um terraço fluvial. 
Para Lobato Corrêa, os conceitos de Região e de organização espacial são básicos 
para se compreender o caráter distinto da geografia no âmbito das ciências sociais, con- 
forme dito, indicando a via geográfica no conhecimento da sociedade, quer dizer, das rela- 
ções entre natureza e história no âmbito das ciências. 
A Região Metropolitana de Florianópolis está situada entre os paralelos 27° 10' S e 
28° 15° S e meridianos 48° 15° WGr e 49° 30° WGr, enquanto o Núcleo da Região locali- 
za-se numa área mais adjacente a Florianópolis, limitado pelos paralelos 27°20' S e 28° S 
e, a oeste, pelo meridiano 48°15” WGr . 
As formações rochosas decorrentes do prolongamento da Serra do Mar em direção 
ao mar, a partir da ponta do Jurubatuba dão origem à Ilha de Santa Catarina e demais for- 
mações rochosas, entre a Ilha e o Continente se forma o Estreito de Santa Catarina que, 
pela ocorrência do estreito onde se encontram as pontes, subdivide-se em duas baías de- 
nominadas Baía Norte e Baía Sul. A extensão longituninal entre a ponta do Rapa e a ponta 
dos Naufragados, extremos norte e sul da Ilha, respectivamente, é de cerca de 52 Km; en- 
quanto a largura máxima é de aproximadamente de 10 Km, na altura de Biguaçu, na Baía 
Norte. 
Na Região de estudo, face à posição da Ilha de Santa Catarina, destaca-se a prote- 
ção natural dos ventos reinantes da quadrante N e E, enquanto os de direção S, dominantes 
2 Descrição baseada em trabalhos da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, do 
Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis - IPUF e da Cia. de Desenvolvimento de Santa Catarina - 
CODESC. 
3, Configuração espacial, conjunto de objetos ou formas espaciais criados pelo homem ao longo da história. 
E a natureza transformada pelo trabalho social, de acordo com as possibilidades concretas de cada sociedade, 
que organiza seu espaço segundo uma lógica que lhe é inerente.
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passam ao largo da Ponta do Capim, extremidade meridional do recôncavo do Saco dos 
Limões. Considerando a pior situação de exposição aos ventos mais localizados no qua- 
drante sul, observa-se que, no entanto, ondas desta ordem geradas pela exposição aos ven- 
tos não configuram mar agitado e, portanto a navegação não necessita interrupção. 
2.2.1 Climatologia 
O clima da Região é classificado como mesoténnico úmido, sem estação seca, com 
verão quente no litoral e fresco nas regiões mais altas. A temperatura média anual é de 
20,3 °C na costa, diminuindo para 17 °C na área serrana, mas com grande amplitude tér- 
mica anual (8 a 9 °C) e variações climáticas decorrentes do movimento das massas atlânti- 
cas tropicais, na primavera e verão, e polares, no outono e invemo. 
Os índices pluviométricos são altos, oscilando entre 1.200 e 1.800 mm por ano, dis- 
tribuídos ao longo do periodo, com picos de máximo, no início, e de baixa, em meados do 
ano. O número de dias de chuva oscila entre 120 e 140 dias/ano. O total anual de insolação 
médio varia de 2.000 a 2.200 horas, mn valor bem superior ao registrado no restante do 
litoral do Estado. Os ventos de maior freqüência são o sul e o nordeste, predominando o 
primeiro no invemo e o último na primavera/verão, não acarretam dificuldades maiores de 
navegação nas Baias, conforme já mencionado. 
2.2.2 Geomorfologia 
A Área Conurbada está situada numa planície litorânea de largura variável, que se 
estende até o interior dos vales dos rios que banham a Região, sendo contomada por um 
conjunto de serras dispostas de forma subparalela, no sentido norte-sul, que apresentam 
altirnetria baixa em direção ao litoral, tenninando em pontais, penínsulas e ilhas. 
O nível de base é muito baixo e o lençol freático bastante próximo à superficie, por 
estar quase ao nivel do mar, sujeitando detenninadas áreas a constantes inundações, princi- 
palmente as localizadas em trechos das bacias dos rios Maruim, Forquilhas, Aririú, Bigua- 
çu e riacho da Saudade.
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No aspecto geológico, a planície é constituída por uma zona de sedimentação, en- 
quanto o conjunto de serras faz parte do embasamento cristalino que ocorre ao longo do 
litoral e forma seus principais acidentes geográficos. 
A parte insular destaca-se por duas fomras, características de estruturas morfológi- 
cas: as zonas sedimentares, constituídas por sedimentos recentes do quatemário, que repre- 
sentam as planícies; e, as elevações graníticas, que formam a cadeia de montanhas da parte 
central da Ilha, no sentido norte/sul, dificultando a execução dos projetos de construção de 
vias públicas, favorecendo desta maneira para o modal de navegação. 
2.2.3 Hidrografia 
A bacia hidrográfica, pertencente ao Sistema da Vertente do Atlântico, é de boas 
proporções, constituida de várias bacias isoladas, cujos rios apresentam, de maneira geral, 
declividades acentuadas, além de inúmeros saltos e corredeiras. A Bacia do Rio Tijucas é a 
principal delas, cobrindo uma área de 2.420 km2, que se desenvolve ao longo dos limites 
oeste e norte da Região Metropolitana. 
A Bacia do Rio Cubatão nasce nas vertentes orientais das Serras da Boa Vista e da 
Garganta e deságua na Baía Sul, banhando aproximadamente uma área de 810 km2. Seus 
principais afluentes são os rios dos Bugres, Forquilhinha, Matias, Águas Claras e Vargem 
do Braço. Estes dois últimos nascem nas Serras do Tabuleiro e Carnbirela, a uma altitude 
de 1.200 metros, constituindo-se na principal fonte abastecedora de água da população 
urbana da Área Conurbada. 
A Bacia do Maruim tem origem na Serra do Pai J oão, numa altitude de 750 metros, 
e deságua na Baía Sul, banhando uma área aproximada de 190 km2. Seus principais afluen- 
tes são o Rocinha, o Araçatuba e o Riacho do Forquilha. Esta bacia apresenta fracos desní- 
veis que provocam inundações periódicas nas várzeas ao longo de seu leito, mesmo com as 
obras de retificação de grande parte do Maruim e do Forquilha. 
A Bacia do Biguaçu tem origem nas Serras do Macaco Branco e Santa Filomena, a 
uma altitude de 750 metros, e deságua na Baía Norte, banhando uma área aproximada de 
398 km2. Dentre seus afluentes destacam-se o Rio dos Três Riachos, o Ribeirão Vermelho,
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o Rio do Lauro e o Rio Canudos. O assoreamento da foz do Biguaçu obriga a campanhas 
periódicas de dragagem para evitar a inundação das áreas marginais. 
Destaca-se que os Rios Biguaçu e Maruim foram locais indicados para a implanta- 
ção de terminais hidroviários. Merecem ainda ser considerados dentro do sistema hidrográ- 
fico maior, as bacias dos rios Caveiras, Bonito, Serraria e Büchelle, que despejam suas 
águas na Baía Norte, e as bacias dos rios Araújo, Palhoça, Ostra, Grande e Aririú, que de- 
ságuam na Baía Sul. 
Na parte insular, destaca-se a bacia do Rio Ratones como a principal, sendo as de- 
mais compostas por pequenos mananciais. Além dos rios, destacam-se as formações lacus- 
tres situadas na faixa litorânea, sendo que a principal, Lagoa da Conceição e do Peri, en- 
contra-se na parte insular. 
Para as embarcações que irão trafegar no sistema de transporte hidroviário de pas- 
sageiros na Região Metropolitana, não há restrição imposta por profundidades marítimas 
no canal de navegação. A observação da Carta Náutica da Marinha e respectivas sondagens 
permite verificar que não representam restrição quanto às profundidades necessárias 
2.3 ASPECTOS URBANOS 
O processo de colonização e desenvolvimento da Ilha de Santa Catarina deu-se a 
partir do século XVIII, e esteve intimamente ligado a sua posição geográfica. Portugal e 
Espanha elegeram a Ilha como ponto estratégico para apoiar a movimentação de navios 
com destino ao Pacífico e ao Rio da Prata, tomando-se motivo de grande disputa entre as 
duas coroas. 
Apesar de a Ilha ter sido visitada desde o século XVI, geralmente para o abasteci- 
mento dos navios, a primeira tentativa significativa de colonização foi a de Francisco Dias 
Velho, entre 1673 a 1675, quando aqui fundou o povoado de Nossa Senhora do Desterro, 
nome que se manteve até alguns anos após a Proclamação da República (1822).
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A colonização açoriana no litoral catarinense ocorreu dentro de uma conjtmtura de- 
pressiva do comércio português em meados do século XVIII, na qual o capital comercial 
via diminuída sua lucratividade e fazia-se necessário um melhor aproveitamento dos recur- 
sos portugueses, tanto na metrópole quanto na colônia. 
Para CAMPOS (l99l:21), toda crise gera ociosidade de recursos, estes podem ser 
aplicados em outros setores e regiões, reaquecendo a economia. O capital comercial se 
apercebeu disso e passou a aplicar em sua principal colônia, onde, aliás, havia também 
ociosidade de recursos, como terras, matas, pescados e abundância. 
Desta maneira o litoral catarinense passou a fazer parte mais efetiva do interesse 
político-econômico da metrópole. A colônia expandiu-se, e alguns setores da economia 
tiveram rápido desenvolvimento, como por exemplo, a pesca da baleia. Impulsionada por 
tal ocupação, Desterro foi elevada à categoria de Vila já no início do século XVII. Con- 
forme se destaca nos escritos do CECCA/FNMA (1996:98): 
“... logo em seguida a Ilha tornou-se sede da capitania de Santa Catarina e 
recebeu o primeiro Governador, que iniciou uma série de construções para 
abrigar a sede do governo, entre elas a igreja matriz, a casa do governador 
e quatro fortalezas que deveriam proteger a Ilha. Estas construções e ou- 
tras posteriores, que sediaram a representação do governo imperial na ca- 
pitania, centralizando em torno da praça os poderes terrenos e celestiais, 
estabeleceram um grande contraste entre Ilha e as cidades criadas pelos 
novos migrantes europeus, principalmente alemães, que chegaram intensa- 
mente na Segunda metade do século MX A estrutura espacial nas cidades
~ nao caracteriza uma centralidade pontual... ” 
Nota-se aqui a concentração das primeiras construções sem muita ordem urbana, ou 
seja, nasce os primeiros sinais da atual urbanização desordenada. 
Portugal decidido a consolidar seu domínio na Ilha de santa Catarina, e sem força 
militar suficiente para tal ocupação, realiza o maior empreendimento migratório da época 
com o intuito de colonização. Seguindo as instruções da metrópole, os colonos açorianos 
agruparam-se em pequenas freguesias. “Estas caracterizam-se por uma praça em quadro,
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com 500 palmos de face, numa das quais se localizava uma pequena capela, tal qual o 
modelo do núcleo de poder administrativo da ilha CECCA/FNMA (l996:98). A terra era 
dividida em pequenas partes e a má qualidade do solo inibia uma produção agrícola maior 
que a domiciliar. Devido aos limites territoriais e ambientais a economia açoriana não dis- 
parou, a exemplo de outras regiões do pais. Entretanto, estas foram colonizadas por mi- 
grantes europeus, mn século após, e com conhecimentos mais aperfeiçoados, dada a revo- 
lução Industrial que ocorrera anteriormente às imigrações estrangeiros. Portanto, a forma- 
ção do litoral catarinense caracteriza-se pela pequena propriedade, ao papel que o poder 
administrativo, civil e militar representa na Região; e por seu capital comercial. Com maior 
ou menor peso, individualmente, cada um destes fatores agiu na formação sócio-espacial 
da fachada litorânea catarinense; e conjuntamente, a diferenciam das demais do país. 
Até o final do século XVIII, mesmo com 0 aumento da população e o início de uma 
atividade agrícola mais regular (ainda que bastante precária para comercialização), a Ilha 
serviu apenas para atender ás necessidades estratégicas e administrativas de Portugal, fi- 
cando sua população subordinada à administração dos mandantes militantes da província. 
Este quadro só se altera no século seguinte, quando Desterro passa a assumir funções co- 
merciais mais significativas. 
No início da século XIX, com seu perímetro urbano já definido, Desterro é elevada 
à categoria de cidade em 23 de março de 1823. A partir de então, a cidade não é mais ad- 
ministrada pelos militares e sim pelos comerciantes locais, por formarem a classe mais 
abastada de Desterro. Nessa época, a Ilha já possuía o principal porto do Estado, exercendo 
funções de intermediária no comércio exportador local e escoando a maior parte da produ- 
ção litorânea. O fortalecimento de uma burguesia comercial começa a ser percebido na 
cidade, tomando-se clara a sua intervenção na paisagem urbana. Surgem os sobrados e as 
chácaras, o bonde puxado a burros e a iluminação na ruas. Então, ocorre urna influência 
expressiva do modelo de cidade européia. 
Nota-se que Desterro dava os primeiros passos rumo à urbanização. Com o título de 
cidade e o fortalecimento do comércio local, juntamente com o fato de ser uma cidade por- 
tuária, as emigrações se fazem mais constantes, elevando a população da mesma. Segtmdo 
o IBGE, a população da Ilha de Santa Catarina atingia a 15.553 pessoas.
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Consequentemente a essa concentração populacional surgem, como em outras cida- 
des em crescimento, uma série de problemas decorrentes da vinda e do modo de vida de 
seus novos habitantes. As doenças e epidemias tomam-se mais constantes; o lixo é jogado 
nas praias; as ruas ficam sujas com despejos de águas servidas (facilitando a propagação de 
doenças). Enfim, a cidade inicia um crescimento sem a devida infra-estrutura básica neces- 
sária, a tais problemas sociais acumulam-se ao longo dos tempos retardando um desenvol- 
vimento sustentado. 
Já em fins do século XIX, e já oconída à proclamação da república (1822), ocorre- 
ram várias revoltas, como a Revolução federalista. Originando-se no Rio Grande do Sul e, 
em 1893 chega a Santa Catarina, onde os revoltosos do Govemo Federalista Catarinense 
declaram Desterro, Capital do Estado; porém, separada da União enquanto o Marechal 
Floriano Peixoto estivesse no exercício da Presidência da República. Entretanto, a revolu- 
ção terminou com a chegada dos republicanos na Ilha de Santa Catarina. Com a vitória dos 
republicanos, numa espécie de coroamento simbólico, Desterro recebeu o nome de Floria- 
nópolis, sancionado pelo govemador, já eleito constitucionalmente, Hercílio Pedro da Luz, 
em 10 de outubro de 1894, numa homenagem ao Marechal Floriano Peixoto. 
A última década do século XIX conferiu a Desterro a elevação agora à Capital do 
Estado de Santa Catarina. Juntamente com a virada do século e o início de novos grandes 
investimentos para a nova capital que se formara, transformando-se em uma nova cidade. 
Em tomo de 1920, Florianópolis já possuía algumas características das modemas cidades 
do país. Entretanto, é a partir dos anos 30 que as influências políticas estaduais e federais 
passam a alterar substancialmente a vida da população local, cujos impactos refletem-se na 
expansão do desenho urbano (e seus problemas), definindo um novo perfil populacional: o 
urbano. 
A Revolução de 30, trouxe o fortalecimento do comércio. O antigo porto de Des- 
terro, já estava perdendo a sua importância - as ligações com o comércio nacional, passa- 
ram a ser estabelecidas através de rodovias, diretamente ligadas aos centros produtores do 
interior do Estado - e a manutenção de Florianópolis passou a se dar basicamente graças 
ao crescimento do setor público, pela injeção de recursos federais e estaduais e pela peque- 
na produção agrícola e industria.
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A transformação da cidade pela passagem da dominância estrutural do modo de 
transporte marítimo para o rodoviário seguiu uma direção firrne e gradual, iniciando-se na 
década de vinte e estendendo-se até os anos oitenta. Segundo POPINI VAZ (199l:50), o 
novo sistema de transporte divide-se claramente em duas fases na história de Florianópolis. 
“A primeira fase abriu-se com a inauguração da ponte Hercílio Luz em 
1926, quando se iniciou a decadência do porto, estendeu-se até a década de 
cinqüenta. As atividades de comércio atacadista sofreram concorrência de 
outras praças, pois as áreas produtivas agrícolas e industriais do interior 
do Estado estabeleceram ligações diretamente com os grandes centros con- 
sumidores do País, particularmente com São Paulo, Rio de Janeiro, Porto 
Alegre e Curitiba, através da nova rede de rodovias federais.” 
Devido a sua posição geográfica frente a essa nova rede de transporte que surgia, 
Florianópolis deixa de ser o entreposto exportador dessa produção, garantido apenas por 
sua condição de porto. A cidade manteve-se nessa fase pela sua tradicional função admi- 
nistrativa de capital, reduzindo a atividade econômica no setor atacadista, mas mantendo a 
crescimento da pequena industria, do comércio varejista, dos serviços, que eram atividades 
de alcance microrregional. 
A construção da ponte pênsil, juntamente com as demais obras urbanas do govemo 
Hercílio Luz, bem como a instalação do aeroporto, refletem a última fase do período. O 
impacto dessas obras na cidade refletem-se nos alargamentos das vias de acesso à ponte, 
no crescimento da frota de veículos automotores, no adensamento das atividades concen- 
tradas jrmto ao porto e na intensificação da circulação nas áreas públicas do centro. É tam- 
bém no govemo de Hercílio Luz que se constituiu a avenida ao longo do ribeirão da Bulha 
~ atual avenida Hercílio Luz -, saneando-se a área, e a partir de então, ampliou-se à pavi- 
mentação de ruas e iniciaram-se obras de abastecimento de água e coleta de esgotos. Tais 
melhoramentos urbanos buscavam reafinrrar a condição de capital. 
A Revolução de 30 vai redefinir as políticas e a importância da atuação do Estado 
no País. Marcou a expansão das tarefas govemamentais no âmbito federal, devolvendo a 
primazia das atividades urbanas de Florianópolis ao setor público. O crescimento da má-
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quina estatal devolveu a Florianópolis o seu dinamismo, compensando a decadência da 
atividade portuária. 
O processo de industrialização promovido no País no final dos anos 60, alterou a 
base econômica rural vigente até então e, entre outras repercussões, se viram o rápido pro- 
cesso de urbanização, com a migração das populações rLu'ais para as cidades. Para se ter 
uma idéia, entre os censos de 1960 e 1970, houve uma inversão dos niuneros das popula- 
ções urbana e rural, que era de 1:2 e passou para 2:1. 
O desenvolvimento de uma rede viária para atendimento dos fluxos direcionados 
para as cidades pólo, provocou um processo de concentração populacional junto a esses 
eixos e nas imediações dos núcleos principais, que culminaram na formação de aglomera- 
dos urbanos, já reforçados pela evasão das populações das cidades de pequeno porte do 
interior. 
Em Florianópolis, o binômio comércio-adrninistração pública, esboçado já no perí- 
odo colonial, sempre teve efeito polarizador sobre os demais núcleos urbanos litorâneos e, 
a criação de infra-estrutura articulada com esses núcleos, através da construção da BR-101 
e BR-282, traduziu-se num forte indutor de ocupação urbana ao longo dos eixos. Em para- 
lelo, a especulação imobiliária desencadeada desde os anos 70, restringiu a ocupação da 
parte insular por parte dos migrantes, principalmente os de baixa renda que, por sua vez, 
promoveram a ocupação das cidades vizinhas de São José, Palhoça e Biguaçu. 
Como a Capital continuou recebendo a maior parte dos equipamentos geradores de 
empregos, os movimentos pendulares continente-ilha se intensificaram, exigindo, cada vez 
mais, adequações na infra-estrutura e dos serviços de transporte. A exemplo de muitas ci- 
dades brasileiras e decorrente da “era automobilística”, Florianópolis privilegia o transpor- 
te individual constituindo, cada vez mais, infra-estruturas direcionadas ao sistema viário. 
A tendência é de que o aglomerado urbano do continente continue fiincionando 
como espaço de expansão urbana de Florianópolis e, assim, suas dimensões espaciais cada 
vez mais transcendam aos seus limites políticos, exigindo, no caso dos transportes, novas 
soluções para cada nova configuração de demanda que se venha a apresentar.
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CAPITULO III 
3. ASPECTOS ECONÔMICOS - REGIÃO METROPOLITANA 
3.1. Caracterização Sócio-Econômica 
O tenno Região deriva do latim regio, que se refere à unidade político-territorial em 
que se dividia o Império Romano. Sua raiz está no verbo regere, govemar, o que atribui à 
Região, em sua concepção, uma conotação política. O tenno Região faz parte da lingua- 
gem do homem comum. No entanto é um conceito chave para os geógrafos e tem sido em- 
pregado também por outras ciências sociais quando incorpora em suas pesquisas a dimen- 
são espacial, como o que objetiva-se fazer. 
Florianópolis se destaca como centro regional, na prestação de serviços e no co- 
mércio. Atuando como centro político-administrativo na qualidade de Capital. Na análise 
de política e planejamento em economia, segundo ROSSETTI (1986: 33), na política eco- 
nômica não se pode ignorar a existência de projeto econômico, visto como complemento 
ou subproduto da programação. Quaisquer que sejam os objetos de política econômica 
compreende-se que sua consistência somente é alcançada via programação, ou seja, a cria- 
ção de programas coordenados de investimento e de direção geral da economia. 
Dentro desse pensamento, o estudo pode ser configurado como mn desdobramento, 
ao menor nível possível de agregação, dos diversos focos estabelecidos para cada setor ou 
Região da economia. Assim entendido corresponde a um composto de informações e esti- 
mativas, envolvendo não apenas aspectos econômicos e financeiros, como ainda tecnológi- 
cos e administrativos, capazes de possibilitar a avaliação de seu interesse em face dos pro- 
gramas estabelecidos. Em consonância com as várias atividades que compõem o aparelho 
de produção da economia, os estudos e projetos econômicos podem ser classificados se- 
gundo o seguinte campo, a saber: 





0 Atividades Secundárias: 
a) Indústria de transformação (envolvendo todos os campos de atividade manufa- 
tureira, desde as indústrias pesadas e básicas até as destinadas ao atendimento 
das necessidades de consumo da população). 
b) Industrias de construção. 
0 Atividades Terciárias: 
a) Serviços econômicos básicos: envolvendo entre outros campos, os de energia, 
comunicações e transporte; dentre os quais pode-se destacar o sistema de trans- 
porte hidroviário de passageiros, o qual será citado mais adiante, bem como ou- 
tros sistemas de apoio infra-estrutural ao desenvolvimento das atividades primá- 
rias e secundárias da economia, são exemplos típicos as redes portuárias, as de 
armazenamento e as de distribuição. 
b) Serviços sociais: envolvendo os sistemas educacionais, médico-hospitalar e ha- 
bitacional, bem como outros campos compreendidos pela infra-estrutura social 
da economia. 
Neste contexto pode-se de maneira mais coerente, avaliar como a Região Metropo- 
litana de Florianópolis se apresenta. A Capital de Santa Catarina, mais as cidades de São 
José, Palhoça e Biguaçu, constituem hoje praticamente mn úmico complexo político, eco- 
nômico e social, conformando uma Região conurbada e, por isso, foco principal deste capí- 
tulo. Quanto ao Município de Governador Celso Ramos, componente da área de estudo, 
também foi efetuada nossa observação, devido a sua extensa costa junto a Baía Norte e 
proximidade ao Município de Biguaçu, que permitiria a localização de pontos altemativos 
da ligação marítima para atendimento de sua população.
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A economia dos municípios da Região continental caracteriza-se pela forte depen- 
dência de São José, Palhoça e Biguaçu, em relação à força polarizadora de Florianópolis. 
Os municípios têm um setor primário limitado, com predomínio de hortigranjeiros, um 
secundário voltado para o ramo de insumos urbanos, onde se sobressai São José, e um ter- 
ciário que se desenvolveu com mais força em Florianópolis, por ser grande geradora de 
empregos. Nos últimos anos, São J osé vem se destacando no setor secundário com a insta- 
lação de novas indústrias, as de maior porte da área em estudo. 
3.2. Setores Econômicos' 
H Primário 
A estrutura do setor primário destes municípios, está assentada em pequenas pro- 
priedades minifundiárias, restringindo-se, em geral, às atividades que asseguram a sobrevi- 
vência familiar e que geram excedentes comercializáveis, destacando-se apenas algumas 
propriedades de maior porte produtoras de hortigranjeiros. Da mesma forma, a pesca arte- 
sanal que, apesar de proporcionar algum excedente, não consegue superar a sua condição 
primária. Com isso, ao longo do tempo, esse setor vem perdendo a sua importância. 
A vocação para 0 setor agropecuário também é pequena, constatando-se uma queda 
no número de estabelecimentos no decorrer dos tempos. Se, em 1970, o número de estabe- 
lecimentos agropecuários era de 3.840, em 1980 sofreu uma redução de 29%, passando 
para 2.730, e, em 1996, com menos 58%, foram registrados somente 1.134, conforme se 
pode verificar no Quadro 3.1. 
Quadro 3.1 
Número de Estabelecimentos Agropecuários 
1970/ 1980/1996 
1970 1.381 795 60s 1.056 3.840 
1930 586 544 625 975 2.730 
1996 160 99 270 605 1.134 
Fome; IBGE - 1970/ 1980/ 1996. 
4 Descrição baseada em trabalhos da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, do 
Gabinete de Planejamento - GAPLAN da Prefeitura Municipal de Florianópolis (n. 01/2000) e da Cia. de 
Desenvolvimento de Santa Catarina - CODESC.
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A análise de cada município separadamente, permite constatar que Palhoça foi o 
único município que apresentou acréscimo no número de estabelecimentos em um dos pe- 
ríodos, mas com forte redução no período seguinte. Proporcionalmente, as maiores redu- 
ções ocorreram nos municípios de Florianópolis e São José. 
Embora em percentuais menores, a mesma constatação ocorre com relação à área 
cultivada, com decréscimo de 32% no período 1970/80 e menos 46% no período subse- 
qüente, de 1980/96. De acordo com o apresentado no Quadro 3.2, São José foi o que regis- 
trou a maior diminuição de área, tanto em termos absolutos como relativos. 
I 
Quadro 3.2 
Area Total Cultivada 
1970/ 1980/ 1996 
1980 8.508 8.868 12.352 20.339 50.067 _ 











1996 3.856 1.766 7.268 14.070 26.960 
Fonte: IBGE - 1970/ 1980/ 1996. 
A magnitude desse setor é de pequena relevância, entretanto algumas culturas ainda 
se destacam como a cana-de-açúcar, mandioca, banana e milho. As atividades pesqueiras 
são fontes de geração de renda através da pesca artesanal de algumas comunidades (Barra 
da Lagoa, Lagoa, Ingleses, Pântano do Sul) entre outras. Atualmente a criação de ostras e 
mariscos constitui-se como um novo incremento na renda desse setor. 
I Secundário 
A área em estudo não possui tradição industrial em projetos de grande porte. As u- 
nidades industriais existentes são, na sua grande maioria, de pequeno porte e voltadas para 
o atendimento das necessidades mais urgentes da população urbana. 
Na década de 60 verificou-se um incipiente processo de industrialização nos muni- 
cípios continentais da Área de Interesse e um expressivo crescimento da indústria da cons- 
trução civil na Capital. Com a implantação da BR-101 e com a expansão da administração
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pública e dos serviços em Florianópolis, tem início um rápido processo de urbanização 
que, além de redimensionar o mercado local, propiciando o aparecimento de investimentos. 
O níunero de indústrias na Área de Interesse não é significativo, representando me- 
nos que 5% do total do Estado. Segimdo dados do IBGE de 1996, Florianópolis é o muni- 
cípio que apresenta o maior, participando com 41,74% das industrias instaladas nesta Re- 
gião, seguida de perto por São José com 37,72%. Palhoça e Biguaçu têm urna participação 
menor com 13,86% e 6,66%, respectivamente (Quadro 3.3). 
São José e, em menor escala, Palhoça e Biguaçu, apresentam como vantagens loca- 
cionais o fato de estarem situados às margens da BR-101 e nas proximidades do mercado e 
dos serviços fornecidos pelo centro regional e, por isso, passaram a apresentar alguma di- 
nâmica industrial voltada para o ramo de insumo urbano (produtos alimentares, móveis, 
vestuários, têxtil, etc.). 
Quadro 3.3 
Censo Industrial de 1996 
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Florianópolis 9 s‹¿o_
, 
São José 3 759 762 
Palhoça 13 279 292 __ 
Biguaçu 1 134 135 
Total 26 2.012 2.038 
Fonte: IBGE - 1996. 
Na Área de Interesse como no Estado, em número de indústrias, destacam-se as do 
gênero de Transfonnação de Produtos Minerais não Metálicos, Madeira, Mobiliário e Pro- 
dutos Alimentares. O setor vem, nos últimos anos apresentando significativo desenvolvi- 
mento, notadamente na industria do vestiário, alimentos, móveis, bebidas, mas principal- 
mente na chamada industria não poluente da microinformática. 
I Terciário 
O setor terciário cumpre importante papel na estrutura econômica da Região. O 
mercado de comércio e serviços se constitui num moto dinamizador da economia, a partir
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do momento em que se apresenta como o setor que mais gera empregos na Região. Floria- 
nópolis, na qualidade de centro político-administrativo do Estado, representa um importan- 
te foco de geração de empregos, absorvendo um contingente de mão-de-obra oriunda dos 
outros municípios da Região, notadamente, São José, Palhoça, e Biguaçu. 
Quadro 3.4 
Níunero de Estabelecimentos Comerciais e de Serviços 
1980/ 1996/ 1998 
1998 15.895 6.357 2.278 25.486 
1980 3.035 _ 970 400 292 4.697 
1996 13.358 
ç 
4.928,_,__,,1.78õ 775 20.847 
956 
Fonte: IBGE 
No Quadro 3.4, está apresentado o número de estabelecimentos levantados nos cen- 
sos de 1980, 1996 e 1998, pode-se verificar que houve um incremento considerável, mes- 
mo considerando o espaço de tempo decorrido. O Gráfico 3.1 demonstra a participação de 
cada um dos municípios, com destaque para a participação expressiva de Florianópolis 
com 62,37% do total de estabelecimentos comerciais e de serviços, posteriormente seguido 
de São José com 24,94%. 
Gráfico 3.1 
Estabelecimentos Comerciais e de Serviços - 1998 (%) 
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O setor terciário de Florianópolis é 0 mais expressivo do Estado, pois além de ser 
integrado pelas sedes do Governo Estadual e das representações de órgãos e entidades fe- 
derais, engloba um centro comercial e de serviços bastante desenvolvido e diversificado; 
especialmente nas atividades bancárias, educacionais e de saúde, não deixando de enfatizar 
o segmento do turismo, ainda que quase realizado apenas de janeiro a março, com pouco 
desenvolvimento no período de invemo, pois o mesmo representa Luna grande movimenta- 
ção na economia local, determinando diretamente a aumento da renda per capita. 
Ainda no setor terciário, com relação ao setor de serviços, o Sistema de Transporte 
Público Intermunicipal de Passageiros da Região Metropolitana de Florianópolis, apresenta 
um volume médio mensal de 2.386.690 passageiros transportados, segundo estatísticas do 
DETER referentes ao período novembro/99 - outubro/00, dos quais 89,2% são pagantes. É 
operado por cinco empresas, sendo a maior delas a Biguaçu, responsável por 40,2% deste 
mercado, e, na seqüência, a J otur (28,6%), a Estrela (23,6%), a Imperatriz (5,0%) e a Santa 
Teresinha (2,5%). A demanda intermunicipal representa 30,9% do total de usuários da Re- 
gião Metropolitana de Florianópolis, considerando a média mensal de 5.332.155 passagei- 
ros do sistema municipal de Florianópolis, apurados em período idêntico junto à Prefeitura 
Municipal. A participação de pagantes é similar, situando-se em 88,2%. 
O Sistema realiza uma média de 81.800 viagens mensais de 16,7 km cada, totali- 
zando 1.367.458 km por mês. Deste total, 35,5% são executados pela empresa Jotur, se- 
guida pela Biguaçu (33,0%), Estrela (17,1%), Imperatriz (7,2%) e Santa Teresinha (7,2%). 
A oferta quilométrica mensal corresponde a 37,3% do total da Região Metropolitana de 
Florianópolis, considerando quilometragem média mensal de Florianópolis, de 2.301.245 
km. Entretanto, a oferta de viagens representa 47,7% do total, considerando as 89.601 via- 
gens (de 25,7 km em média) de Florianópolis. O tempo médio de deslocamento é de 37 
minutos. 
3.3. Pessoal Ocupado 
No Quadro 3.5, pode-se verificar a importância de Florianópolis na geração de em- 
pregos na Região em 1996, respondendo por cerca de 80% das vagas ofertadas. São José 




Pessoal - 1996/2000 
271.281 342.315 184.471 170.399 169.758 
José 147.559 173.559 98.865 30.690 35.045 
81.176 102.742 51.141 7.127 9.217 
40.047 48.077 5 230 4.091 5.068 
Fonte: IBGE - Censo 1996 / 2000 
«Ê 
De outra forma, comparando-se o número de pessoas ocupadas com a população 
apta para o trabalho, na faixa de 15 a 64 anos (Quadro 3.5), também observa-se que os va- 
lores são muito próximos em Florianópolis, com clara indicação da absorção de mão-de- 
obra de fora, pois nesse contingente populacional em idade de trabalho incluem-se estu- 
dantes, donas de casa, desempregados e até aposentados, entre outros. 
Dentro desse quadro, podemos dizer que a capital é o centro polarizador absorven- 
do mão-de-obra de outros municípios os quais necessitam utilizar meios de locomoção 
diários, seja através de transporte individual ou transporte coletivo, perfazendo o itinerário 
continente-ilha e vice-versa. 
Qnndm 3.6 
FAMÍLIAS RESIDENTES EM Dorvrlctuos PARTICUIARES POR RENDIMENTO MÉDIO Mmsm. 
Mimicípio Faixas de Salário Minimo Total 
% 917% 9,30% 19,66 29,16 21,67” 9,73% 1,32% 
número 1.810 1.8 1.018 212 9.546 
% 9,63% 10,74 18,96 28,18 19,61 10,66° 2,22% 100,00%¡ 
número 1 1.78 12.525 26.356 39.38 37.98 32.022 10.681 170.741 
% 6 90% 7,34% 15.44 23,07 22,25 18,75 6,26% 100,002 





a'ué1/2 de12a1 de1a2 de2a3 de3a5 de5a10 maisdelü 
Í 
c/rendim. 
Floñmépolis número 5.985 6.018 12.555 18.68 20.16 20.871 8.074 92.23% % 6,48% 6,52% 13,59 20,23 21,84 22,60 8,74% 100,0 
são José número 3.000 3.573 7.955 12.02 11.49 8.137 2.125 48.31 % 6,21% 7,40% 16,47 24,89 23,80" 16,84 
_ 4,40% 100,0 
Pdhoça número 1.882 1.909 4.036 5.984 4.44 1.996 270 20.%fl 
, 100,0 





1307° 11,03 18,10 24,14 18,15 12,15 3,36% 100,00%¡ 
'Fonte: I%E
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3.4. Renda da População 
A melhor distribuição de renda familiar ocorre em Florianópolis, onde se registram 
menos famílias com renda mensal baixa e mais famílias classificadas nas faixas de renda 
superiores. São José detém a segunda colocação e, mais distantes, situam-se Palhoça e Bi- 
guaçu. 
Com base nos dados do censo de 1991 (Quadro 3.6), observa-se que quase 30% das 
famílias residentes na Área de Interesse tem uma renda média mensal de até 2 salários mí- 
nimos, sendo que Palhoça e Biguaçu, municípios que se apresentam em pior condição, esta 
participação se eleva para quase 40%. Na média, a distribuição de renda da área conurbada 
é superior a do Estado, se bem que fortemente influenciada por Florianópolis e São José. 
Considerando os critérios utilizados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimen- 
to-BID nas análises de financiamento de projetos brasileiros, que caracteriza como de bai- 
xa renda as famílias com até 5 salários mínimos, constata-se o enquadramento de parcela 
expressiva dessa população, desde Florianópolis, com quase 70%, passando por São José, 
num patamar próximo dos 80%, até Palhoça e Biguaçu, com praticamente 90% das famí- 
lias classificadas nessa categoria. 
Isto só vem confirmar a necessidade de intervenção e apoio do poder público no 
sentido de dotar as áreas de infra-estrutura e serviços sociais adequados, enquadrando-se, 
aí, o projeto em desenvolvimento, que tem como objetivo atender as populações de renda 
mais baixa. 
A rede urbana da Região Metropolitana de Florianópolis constitui-se simultanea- 
mente em um reflexo e uma condição para a divisão territorial do trabalho. Para CORRÊA 
(1989: 48), é um reflexo à medida que, em razão de vantagens locacionais e diferenciadas, 
verifica-se uma hierarquização urbana e uma especialização funcional definidora de uma 
complexa tipologia de centros urbanos. Verifica-se a valorização de certas localizações em 
detrimento de outras: mais do que isto, para cada atividade, nova ou transformada, há pa- 
drões locacionais que melhor atendem à lógica capitalista.
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Como conseqüência, algumas cidades perdem importância enquanto outras são va- 
lorizadas, podemos citar como exemplos clássicos desta mudança os municípios pertencen- 
tes à área de expansão da Região Metropolitana: Alfredo Wagner, Angelina, Anitápolis, 
Leoberto Leal, Major Gercino e São Bonifácio, apresentaram taxas negativas de cresci- 
mento anual (Quadro 2.1). 
3.5. Aspectos Demográficos 
O estudo demográfico desempenha um importante papel na análise conjuntural do 
crescimento das áreas. A distribuição da população e seus pontos de concentração no espa- 
ço, mostrando a tendência de ocupação, representam também um dos principais parâmetros 
para os estudos e projeções de demanda. 
I População 
Os resultados do censo do ano 2000, publicados pelo IBGE, mostram que a popula- 
ção da Área de Interesse alcançou 651.098 habitantes, dos quais 51% concentrados em 
Florianópolis, 26% em São José, 14,7% em Palhoça e 7,3% em Biguaçu (Quadro 3.7). Es- 
sa população representa 12,2% da população estadual. 
Quadro 3.7 
POPULAÇÃO DA ÁREA CONURBADA 
1960/191o/19so/1991/zooo 
Munjçípjo 1960 1970 1980 1991 2000 
hab % hab % hab % hab % hab % 
Florianópolis 97.827 64,7% 138.337 63,8% 187.871 56,1% 255.390 51,3% 331.784 51,0% 
São José 25.440 16,8% 42.535 19,6% 87.817 26,2% 139.493 28,0% 169.252 26,0% 
Palhoça 14.266 9,4% 20.652 9,5% 38.031 11,3% 68.430 13,8% 102.286 15,7% 
Biguaçu 13. 751 9,1% 15. 337 7,1% 21.434 6,4% 34.063 6,8% 47.776 7, 3% 
Total 151.284 100,0% 216.861 100,0% 335.153 100,0% 497.376 100,0% 651.098 100,0% 
Fonte: IBGE 
Observando a evolução da população residente nestes 4 municípios, nos últimos 40 
anos, constata-se que Palhoça e São José foram as localidades que mais cresceram, tendo a 
população aumentado em cerca de 7 vezes, enquanto em Florianópolis e Biguaçu o fator 
multiplicador foi da ordem de 3,5.
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I População Urbana e Rural 
Quanto à distribuição espacial da população, é interessante apontar a inversão entre 
as populações urbana e rural, acontecida no decorrer dos anos 60 que, sabe-se, foi intensi- 
ficada nos últimos anos do período, acompanhando a ampliação do parque industrial e a 
modernização da agricultura no País. Enquanto em 1960 a população desta área era emi- 
nentemente rural, representando quase 70% do total, em 1970 esta participação já havia se 
reduzido menos de 30% (Quadro 3.8). 
Quadro 3.8 
POPULAÇÃO URBANA E RURAL DA ÁREA CONURBADA 
1960/ 1970 I 1980/ 1991 /2000 
Município 1960 1970 1980 1991 2000 
hab % hab % hab % hab % hab % 
_ , urbana 40.953 41,9% 115.547 93,5% 151.77 95,1% 239.9 94,0% 321.779 97,0% F¡°“an°P°1 mi 55.954 59,1% 22.790 15,5% 25.09 13,9% 15.39 5,0% 10.00 3,0% 
_ , urbana 2.537 10,0% 29.915 59,0% 79.20 90,2% 129.37 92,0% 157.259 91,2% Sa°J°S° mi 22.903 90,0% 13.519 32,0% 9.517 9,9% 11.11 9,0% 15.09 9,9% 
urbana 1.727 12,1% 6. 008 29,1% 35.08 92, 3% 65. 791 96,1% 97.45 95, 3% 
Palhoça rural 12. 539 87, 9% 14. 644 70, 9% 2. 942 7, 7% 2.639 3, 9% 4. 828 4, 7%
I 
_ urbana 1.536 11,2% 5. 767 37,6% 16.101 75,1% 28.20 82, 8% 42.62 89,2% Blguaç rural 12.215 88,8% 9. 570 62,4% 5. 333 24,9% 5.856 17,2% 5.154 10,8% 
urbana 46.763 30,9% 156.238 72,0% 292.16 87,2% 462.36 93,0% 629.126 94,6% Tøta rural 104.521 69,1% 60.623 28,0% 42.99 12,8% 35.00 7,0% 36.07 5,4% 
Fonte: IBGE
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A partir de então, o fluxo migratório do campo para as cidades, das pequenas cida- 
des para os grandes centros e até mesmo a urbanização das antigas áreas rurais consolidou 
o processo de urbanização, tanto que, atualmente, a população urbana dos municípios da 
área conurbada já representa quase 95% do total, restando pouco mais de 5% para a rural 
(Gráfico 3.2 e 3.3). Em Florianópolis, onde normalmente os percentuais de participação da 
população urbana sempre foram superiores aos dos demais municípios da Área, este valor 
chega a 97%. 
Gráfico 3.2 
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Considerando somente a população urbana, observa-se no Gráfico 3.4 que, atual- 
Fonte: IBGE 
mente, Florianópolis concentra pouco mais de 50% da população, restando para os demais 
municípios a outra parcela, mantendo estreita relação com os percentuais de participação 
na população total da área conurbada. Nos anos 60 e 70 estas relações eram bem diferen- 
tes, devido a maior concentração populacional da Capital e participações diversas entre 
população urbana e rural. Isso mostra uma crescente urbanização seletiva nas áreas vizi- 
nhas a partir do intenso crescimento populacional nestas áreas. 
Gráfico 3.4 
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Fonte: Dados censitários do IBGE.
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I Taxa de Crescimento Populacional 
A Região Metropolitana de Florianópolis, apresenta taxas de crescimento superio- 
res a média Nacional, da Região Sul e do próprio Estado. Confonne demonstra o Quadro 
3.9. Em 1980 houve uma inflexão nas taxas médias de crescimento anual da população da 
Área de Interesse demonstrando uma tendência de queda. De 4,45% ao ano registrado no 
decênio 1970/80, caiu para 3,71% entre 1980/91 e depois para 2,97%, no período de 1991 
a 2000. 
Contudo, uma avaliação abrangendo período mais recente, com dados censitários 
de 1996 e 2000, indica um comportamento diverso no final da década, pois a taxa média se 
apresentou bastante elevada, igual a 4,79% ao ano, superior inclusive ao pico de 1980. Por 
município, os valores detenninados foram de: 5,95% para Palhoça, 5,16% para Flon`anópo- 
lis, 4,51% para Biguaçu e 3,49% para São José. 
Quadro 3.9 
Taxa Média de Crescimento Anual (% 
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Área conurbaaa 3,67 4,45 3,71 2,97 
Santa Catarina 3,20 2,25 2,06 1,82 
Região Sul 3,45 1,48 1,38 1,41 
Brasil 2,89 2,48 1,93 1,63 
Fonte: Dados Censitários do IBGE. 
A comparação com taxas médias do próprio Estado, da Região Sul e do Brasil, 
pennite constatar que o crescimento populacional da Área de Interesse vem ocorrendo em 
níveis superiores, ao longo de 40 anos. A perda de população para outros Estados brasilei- 
ros é fenômeno que acontece no Rio Grande do Sul e, mais recentemente no Paraná, expli- 
cando as baixas taxas da Região Sul, inferiores até que a média nacional. Em Santa Catari- 
na, o comportamento é diverso, com a absorção de parte desse contingente que, na Área de 
Interesse, é reforçado pela migração intema. 
Para BARAF (1979: 221), o Governo tem relevante fimção de orientar o processo 
de distribuição de recursos públicos, através do planejamento. E isto, em decorrência das 
imperfeições do mercado, que por isso só revelam-se insuficientes para fazer frente às
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complexas exigências sociais de nossa época. Neste sentido, a intervenção do poder públi- 
co prende-se à necessidade de corrigir os efeitos resultantes: 
i) das extemalidades na produção e consumo de bens e serviços; 
ii) dos fenômenos de consumo conjunto; 
iii) das divergências entre custos e beneficios de natureza pn`vada e social; e. 
iv) da não revelação plena das preferências dos constunidores. 
Nota-se que, com freqüência, tais imperfeições de mercado estão presentes no qua- 
dro da economia urbana, repercutindo, ainda de forma marcante na estruturação do espaço 
urbanizado demográfico. Com efeito, as atividades econômicas não se distribuem de forma 
homogênea no espaço urbano, reforçando ao contrário, pólos ou áreas de dominação. No 
caso dos municípios que integram a Região Metropolitana, os problemas administrativos e 
de planejamento são ainda de maior complexidade. Há o reconhecimento jurídico da exis- 
tência de problemas que, tangenciando a autonomia municipal, apresentam características 
supramunicipais. Constitucionalmente, porém, as Regiões Metropolitanas não se constitu- 
em em nível específico de govemo, cabendo sua gestão aos Estados. Neste contexto, se- 
gundo BARAF (1979: 231), o transporte tem dupla função: atende a demanda já existente 
e induz o desenvolvimento urbano, oferecendo alternativas de ocupação do espaço. Conse- 
quentemente, o atendimento à demanda existente e o potencial de atendimento a uma de- 
manda futura são duas funções inerentes a qualquer sistema de transporte. 
Se focalizar a expansão Metropolitana de Florianópolis, observa-se que entre os fa- 
tores mais importantes no condicionamento do crescimento urbano destacam-se a indivisi- 
bilidade de seu sistema de transporte. O próprio exemplo histórico da evolução do tecido 
urbano da Região Metropolitana de Florianópolis mostra, exatamente, essa dupla função 
do transporte, atendendo as demandas já existentes e induzindo novas frentes de urbaniza- 
ção, como o do transporte hidroviário. 
No Sistema de Transporte Público Intermunicipal de Passageiros a Região Metro- 
politana de Florianópolis apresenta, conforme já mencionado, um volume médio mensal de
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2.386.690 passageiros transportados, dos quais 89,2% são pagantes. A demanda intermuni- 
cipal representa 30,9% do total de usuários da Região Metropolitana de Florianópolis, con- 
siderando a média mensal de 5.332.155 passageiros do sistema municipal de Florianópolis, 
apurados em período idêntico junto à Prefeitura Municipal. A participação de pagantes é 
similar, situando-se em 88,2%. 
3.6. Educação e Saúde 
Avaliando os dados dos Censos Demográficos de 1996 e 2000 mostram que o coe- 
ficiente número de habitantes por matrícula realizada no ensino fimdamental dos municí- 
pios da Região estão muito próximos entre si, com valores oscilando entre 4 e 5 (Quadro 
3.10). A Capital serve como paradigma nesta análise, na medida em que não possui déficit 
na relação oferta/demanda no ensino fundamental. 
Quadro 3.10 
Dados Sobre Educação 
1996 / 2000 
MatrículasnoEnsin0Fundamental 58.411 57.087 28.728 34.636 19.644 21.130' 9.086 9.420 
Matrículas no Ensin0Médio 22.225 22.447 5.324 6.086 2.800 3.635 1.333 1.978 
Estabelecim. de Ensino Fundamental 128 127 56 62 51 53 35 34 
Estabelecirnentos de Ensino Médio 40 43 17 21 7 9 4 4 
N°.de Habitantes/Matrícula (Fundam.) 5 5,99 5 5,01 4 4,86 4 5,10 
N°.de Habitantes/Matricula (Médio) 12 15,24 28 28,51 29 28,26 30 24,30 
Fonte: IBGE 
Em relação ao ensino médio, a situação é diferente pois a relação habitan- 
te/matrícula realizada era de 12 passando para 15,24 na Capital, enquanto nos demais mu- 
nicípios se eleva para cerca de 30, a exceção de Biguaçu, que essa relação caiu para 24,30. 
Em síntese, os indicadores de matrículas em escolas de ensino fundamental em relação ao 
número de habitantes por município, contribuem no sentido da não necessidade do deslo- 
camento intermunicipal via transporte, no sentido deslocamento casa-escola-casa, o que se 
altera mn pouco, na relação número de habitantes por matrículas no ensino médio, que 
corresponde a uma pequena parcela da utilização do transporte coletivo.
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As viagens por motivo de saúde nonnalmente têm alguma representatividade nos 
dados observados. Na Região de Interesse do estudo verificam-se grandes deficiências no 
atendimento hospitalar dos municípios de Palhoça e Biguaçu, pela baixa oferta de leitos, 
ou mesmo, falta (Quadro 3.11). 
Quadro 3.11 
Oferta de Leitos Hospitalares 
2000 
Hospitais 10 6 - 1 
Leitos Hospitalares 1.232 1.550 - 10 
Habitante / Leito 277 1 1 l - 4.807 
Fonte: IBGE 
O município de Governador Celso Ramos, com uma área territorial de 104,56 km2, 
está localizado junto ao litoral, na Baía Norte, ao norte de Biguaçu, e integra o Núcleo da 
Região Metropolitana de Florianópolis. Sua economia está baseada na pesca e, segtmdo 
dados do censo 2.000, publicados pelo IBGE, possui uma população de apenas 11.599 ha- 
bitantes. Comparado aos levantamentos de 1996, que contabilizou mn contingente de 
10.864 pessoas, verifica-se que a taxa média de crescimento anual foi de 1,51%, um valor 
bem abaixo da média dos mtmicípios da área conurbada. 
No campo social depende de outras localidades próximas, como Itajaí e Florianópo- 
lis, utilizando-se do transporte rodoviário individual ou coletivo, principalmente nos casos 
de saúde pois não há hospital no município. No campo educacional, conta com 9 estabele- 
cimentos de ensino fimdamental, 1 de ensino médio e não dispõe de instalações para estu- 
dantes de nível superior. Ultimamente, vêm sendo envidados esforços para o desenvolvi- 
mento das atividades turísticas na Região.
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CAPÍTULO Iv 
4. TRANSPORTE HIDROVIÁRIO 
4.1. Obras, Projetos e Estudos - Aspectos Históricos. 
A evolução a dinâmica e o ritmo de crescimento que se registra em Santa Catarina ao 
longo destas últimas décadas tem exigido das administrações govemamentais, em todos os 
seus níveis, federal, estadual ou mlmicipal, grandes esforços para adequar a infra-estrutura e os 
serviços públicos às novas configurações de demanda que se apresentam. 
No tocante ao Setor Transporte e, mais especificamente, à área de interesse deste Estu- 
do, foi observado o desenvolvimento de expressivos estudos e projetos, que tem resultado em 
obras de grande impacto no sistema viário e transformações no sistema de transporte coletivo 
de passageiros. 
As duplicações da BR-101 e da SC-401, as construções em andamento da Via Expressa 
Sul, em Florianópolis, e das Avenidas Beira-Mar Sul e das Torres, em São José, bem como a 
implantação do Sistema de Terminais Integrados de Transporte de Passageiros de Florianópo- 
lis e o estudo de sistema congênere para a Região Metropolitana, são alguns dos exemplos. 
Consequentemente impôs-se a pesquisa e conhecimento desses trabalhos, tendo em 
vista o inter-relacionamento existente, quer no aspecto de complementaridade quanto no de 
concorrência com o sistema de transporte hidroviário que se pretende avaliar. 
Neste Capítulo será apresentado descrições sintéticas de importantes projetos desen- 
volvidos com vistas à ampliação da capacidade e organização do sistema viário através de 
pesquisa dos estudos realizados acerca do sistema de transporte público de passageiros na Re- 
gião Metropolitana de Florianópolis e de algumas outras experiências com o transporte hidro- 
viário de passageiros no País, todos considerados, implícita ou explicitamente, nas análises e 
avaliações realizadas neste Estudo.
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4.2. Transporte Hidroviário de Passageiros 
4.2.1. O Transporte Hidroviário - Contexto Brasileiro 
Este capítulo pretende explicitar as tendências globais que vem se manifestando no se- 
tor de transporte hidroviário de passageiros, analisar brevemente a evolução e situação atual 
dos principais sistemas brasileiros. Os sistemas hidroviários brasileiros identificados como os 
de maior potencial para a utilização de embarcações: Rio de Janeiro, Santos, Salvador, Araca- 
ju, Vitória, São Luís, Belém e o sistema Amazônico como um todo. 
Os sistemas de transporte hidroviários de passageiros no Brasil são prestados, majorita- 
riamente, em aglomerados urbanos localizados na orla marítima do sudeste/nordeste, em apoio 
a plataformas de petróleo e na bacia Amazônica em linhas urbanas e interestaduais. Os siste- 
mas urbanos mais destacados são: os do Rio de Janeiro, Santos, Salvador Aracaju e Vitória. A 
participação do Estado do Rio de Janeiro no sistema de transporte hidroviário correspondeu a 
60,6% do total de passageiros transportados no país em 1998 (Gráfico 4.1). 
Participação relativa de cada sistema no conjunto: 
Gáfico 4.1 
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No Rio de janeiro e Salvador são utilizadas embarcações de deslocamento convencio- 
nais e embarcações de alta velocidade (HSC- High Speed Craft) que atingem camadas de mai- 
or poder aquisitivo da população. 
Em Santos, Aracaju e Vitória são utilizadas embarcações convencionais de desloca- 
mento. Na zona Metropolitana de Belém, são utilizadas embarcações convencionais de deslo- 
camento e lanchas rápidas para o transporte de passageiros. Esses sistemas transportaram em 
1998 aproximadamente 38 milhões de passageiros em 10 dez linhas, em 39 embarcações con- 
vencionais e 9 de alta velocidade. 
O sistema Amazônico envolve o transporte entre as principais cidades da Amazônia, 
onde só existem duas alternativas de transporte, o aéreo e o hidroviário, sendo este último de 
vital importância econômica e social para a Região, onde, na maioria de suas linhas as embar- 
cações empregadas são embarcações lentas, sem nenhum conforto e geralmente construídas de 
madeira. Nas linhas Belém-Manaus e Belém-Macapá já se observam uma evolução tecnológi- 
ca neste transporte, uma vez que já existe um número considerável de embarcações construí- 
das em aço, com um critério de projeto mais bem elaborado. A linha Belém-Macapá vem na 
vanguarda da evolução tecnológica do transporte hidroviário da Amazônia, pois é a primeira 
linha a operar com embarcações de alta velocidade do tipo catamarã e monocasco, com velo- 
cidades em tomo de 30 nós e com um padrão de acomodações, serviços e climatização bem 
superiores as tradicionais embarcações convencionais que operam em outras linhas da Região. 
A seguir serão apresentados alguns aspectos dos principais sistemas de transporte hi- 
droviário de passageiros existentes no Brasil. Considerando-se a matriz de transporte coletivo, 
houve uma perda acentuada de passageiros do sistema hidroviário, devido à própria deteriora- 
ção dos serviços e à concorrência dos demais modos nas áreas de influência das hidrovias (na 
década de 80 transportaram anualmente, em média, 61,2 milhões de passageiros; o sistema hi- 
droviário do Rio de Janeiro, sozinho, transportava cerca de 60 milhões de passageiros em 
1973).
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Segundo um dos últimos estudos da Empresa Brasileira de Planejamento em Transpor- 
tes - GEIPOT, liquidada pelo decreto Federal n. 4.135, de 20 de fevereiro de 2002, atualmente 
os 5 principais sistemas representam 4,2% do total de passageiros transportados por barcas e 
por ônibus municipais (intermunicipais em Vitória e intennunicipais no Rio de Janeiro que a- 
travessam a ponte Rio-Niterói) no conjtmto dos 5 sistemas principais. Sua importância, no en- 
tanto, transcende o número acima, pelo que significa para a parcela dos munícipes que, ou não 
têm a altemativa terrestre, ou quando a têm, esta é excessivamente onerosa em termos monetá- 
rios e de tempo de viagem. 
4.2.2. Projeto Netuno - Transporte de Passageiros e Cargas no Estreito de Santa 
Catarina 
O projeto citado destacava a implantação de uma travessia hidroviária no Estreito de 
Santa Catarina, interligando os municípios de Florianópolis, São José, Palhoça e Biguaçu, a- 
través de concessão à iniciativa privada da exploração dos serviços de transporte marítimo de 
passageiros e cargas. 
“O processo licitatório transcorreu no ano de 1993, culminando em 10 de de- 
zembro, com a formalização de contrato entre 0 Departamento de Transportes e 
Terminais - DETER - e a empresa NETUNO - Transporte Marítimo Ltda. No 
entanto, em 1996, o projeto ainda não havia sido implantado e o DETER está 
pleiteando a rescisão do contrato, sob a alegação de descumprimento de cláu- 
sulas contratuais. ” (Deter 2002) 
Dentre as características deste projeto, ressaltam-se: 
i) O prazo de concessão para operação dos serviços era de 15 anos, com previsão de 
prorrogação por igual periodo. 
ii) As embarcações especificadas para a operação dos serviços eram do tipo catamarã., 
com capacidade nominal mínima de 40 lugares, sendo que nas rotas com tempo de des-
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locamento superior a 25 minutos, seria obrigatória a instalação de sanitários para uso 
dos passageiros. 
iii) O número mínimo de embarcações por rota, todas com origem no centro de Florianó- 
polis, deveria ser de 3, nas linhas para São José e Estreito, e de 2, nas linhas destinadas 
a Palhoça, Biguaçu, Coqueiros, Canasvieiras e Aeroporto. 
iv) No investimento inicial minimo a ser realizado pelo concessionário, também estavam 
incluídos os de infifa-estrutura, decorrentes da implantação dos pontos de embarque e 
desembarque (atracadouros) nos municípios de Florianópolis (Ilha e Continente), São 
José, Palhoça e Biguaçu. 
Julga-se oportuno ressaltar a informação relatada pela Capitania dos Portos a respeito 
da vistoria realizada na primeira embarcação construída, na oportunidade foi constatada a 
“impropriedade da mesma para 0 transporte regular de passageiros, devido a problemas sé- 
rios de vibração, detectados antes mesmo de atingir a velocidade operacional de projeto ”. As 
modificações posteriores promovidas pelo empreendedor não sanaram os problemas e, por es- 
te motivo, a Capitania não expediu a licença para o transporte. 
Na época do lançamento da concorrência, considerou-se que as avaliações dos riscos 
do empreendimento caberiam aos possíveis interessados e, assim, não foram desenvolvidos es- 
tudos de pré-viabilidade pelos organismos governamentais. Por isso, não se encontram dispo- 
níveis outras informações que poderiam ser interessantes, como as relacionadas aos niveis de 
investimentos necessários à rentabilidade do projeto, como beneficio líquido, relação benefi- 
cio/custo, taxa interna de retomo e pelo menos, às estimativas de demanda passíveis de capta- 
ção pelo sistema. 
Para GRANDO (2000: 94), no final de 1995 o Poder Público Municipal sabendo que o 
serviço não seria efetuado pela referida empresa, optou-se por uma experiência com uma em- 
barcação da empresa Scuna Sul, no início de 1996, com um horário ligando o trapiche da Bei- 
ra-Mar Norte com a praia de Canasvieiras (09:00 partida - 17:00 retomo), o qual funcionou
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até o fmal da temporada. Por conseqüência posteriormente lançou-se edital de concorrência 
pública para a exploração de 2 linhas municipais, Centro-Canasvieiras (passando por Santo 
Antônio de Lisboa e Jurerê) e Centro-Tapera. O DETER alegando que a competência era ex- 
clusiva do estado, impetrou um mandado de segurança, conseguindo liminar a qual sustou a 
homologação do processo licitatório. 
Até hoje, o mérito da ação não foi analisado pelo poder judiciário. Na oportunidade a 
implantação foi suspensa por determinação judicial. 
4.2.3. Estudos do Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo - IPT 
Um dos objetivos primordiais desta pesquisa preliminar era o de levantar a experiência 
acmnulada em trabalhos semelhantes desenvolvidos anteriormente. Nesse sentido é de smna 
importância e pertinência os estudos desenvolvidos no começo da década de oitenta no IPT, 
relativamente ao transporte urbano, que contava com a efetiva participação da Empresa Brasi- 
leira de Transportes Urbanos - EBTU -, da Associação Nacional de Transportes Públicos - 
ANT P - e das secretarias de transportes nos diversos estados. 
Do conjunto de estudos observados, dois deles foram identificados como mais relevan- 
tes para o presente trabalho: um representava a avaliação e consolidação dos sistemas existen- 
tes no País e, o outro, tratava do transporte hidroviário de Aracaju, o qual se distinguiu pelo fa- 
to de ter se concretizado em sua plenitude nos anos que se seguiram e pelo inequivoco sucesso 
do sistema após sua implantação. 
O Programa de Transporte Hidroviário Urbano de Passageiros, bastante abrangente, vi- 
sava a revitalização e/ou expansão de sistemas já existentes nas áreas urbanas de: 
- Região Metropolitana do Rio de Janeiro; 
- Aglomerado Urbano de Vitória; 
- Região Metropolitana de Salvador; 
- Ligação Aracaju - Barra dos Coqueiros;
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- Aglomerado Urbano da Baixada Santista; 
- Ligação Rio Grande - São José do Norte / RS; 
- Região Metropolitana de Porto Alegre; 
- Região Metropolitana de Belém. 
Buscava-se, assim, a consolidação do modo hidroviário de transporte de passageiros, 
através de uma abordagem completa e detalhada acerca de: 
-) Atendimento aos usuários, sob o ponto de vista de conforto, confiabilidade e segurança 
do transporte; 
-) Infra-estrutura de terminais e instalações de acostagem, com proposição das 
adequações necessárias; 
-) Uniformização da fiota, com o desenvolvimento de projetos de embarcações adequa- 
das sob a ótica operacional e econômica; e, 
-9 Operação dos transportes, com a identificação dos gargalos e disfunções existentes no 
sistema e aspectos da integração modal. 
No Programa, também estava prevista a participação da administração estadual e/ou 
municipal como contrapartida local para recebimento de assistência técnica e financeira, via 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. Posteriormente, o órgão 
local teria a opção de transferir a operação para particulares, em regime de concessão. 
Quanto a Aracaju, a situação era de aglomerado urbano na margem direita do Rio Ser- 
gipe, próximo à foz, e de cidades ditas dormitórios na margem oposta, com movimento típico 
casa-trabalho-casa, no decorrer da semana. Nos finais de semana a situação era diferente pelo 
fluxo de turismo e lazer em direção às praias do litoral norte.
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O contomo rodoviário existente exigia um deslocamento do centro à BR-101, para a- 
cesso à ponte, e posterior retorno em direção ao litoral, compreendendo distâncias de 11 km 
para Barra dos Coqueiros e de 12 km para Atalaia Nova. Já, a travessia hidroviária tinha per- 
cursos bem menores, com 1 km e 3 km, respectivamente. 
As pesquisas de demanda indicaram fluxos de 5.290 passageiros/dia na rota Aracaju - 
Barra dos Coqueiros e de apenas 268 passageiros/dia entre Aracaju - Atalaia Nova, sendo que 
nos finais de semana este último valor quase que decuplicava, conforme indicado no Quadro 
4.1. 
Embora estejam desatualizados, esses valores indicam uma ordem de grandeza do sis- 
tema implantado. Também é importante notar que os fatores que concorreram para a viabili- 
dade dessas linhas deveram-se justamente ao percurso e tempo de viagem mais reduzidos. 
Noutra linha pesquisada, para Santo Amaro, estes atrativos não se fizeram presentes e a con- 
corrência com o modal terrestre foi inviabilizada. 
Quadro 4.1 
Demanda Média Diária por Linha de Navegação 
1980 
Aracaju - Barra dos Coqueiros 5 .290 3.257 600 
268 400 Aracaju - Atalaia Nova 2.490 
Dados: SERGIPORTOS 
O número de horas operacionais ao dia era de 12 horas, sendo que a demanda na linha 
de Barra dos Coqueiros era mais uniforme que na de Atalaia. Esta última apresentava uma ca- 
racterística interessante, devido à demanda horária de pico nos fins de semana ser maior que a 
demanda média diária dos dias úteis. 
A demanda de pico define o intervalo de atendimento quando relacionada com a capa- 
cidade da embarcação. Exemplificando, os 600 passageiros da Linha Aracaju - Barra dos Co-
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queiros atendidos por uma embarcação com capacidade de 150 passageiros, determina um in- 
tervalo de 15 minutos. 
Na verdade, a solução apontou para uma embarcação de 110 passageiros, pois os per- 
cmsos da viagem eram curtos, permitindo um intervalo de atendimento em tomo de 10 minu- 
tos e representaram um ganho para esta embarcação, devido a sua menor ociosidade nos inter- 
valos fora do pico. 
A Secretaria Estadual dos Transportes constituiu uma empresa pública para operação 
do sistema, a SERGIPORTOS, e, através de financiamentos do BNDES, foram contratadas as 
obras dos terminais e a construção das embarcações. 
4.2.4 Sistema de Transporte Hidroviário de Passageiros do Rio de Janeiro 
O transporte regular aquaviário na Baía de Guanabara foi iniciado em 1853 com a cria- 
ção da Companhia de Navegação de Niterói, empresa privada que fazia o transporte de passa- 
geiros entre Rio e Niterói utilizando três embarcações. 
No primeiro século de existência, o serviço passou por uma série de operadoras priva- 
das até que, em 1967, foi estatizado pelo Governo Federal, sob administração do Serviço de 
Transportes da Baía da Guanabara S.A - STBG. Mais adiante, em 1971, o controle foi repas- 
sado para o Estado que, dois anos após, criou a Companhia de Navegação do Estado do Rio de 
Janeiro - CONERJ. 
Além do transporte de passageiros, sempre foram operados os de cargas e veículos, 
serviços estes que foram extintos em 1974, com a inauguração da Ponte Presidente Costa e 
Silva. Aliás, com a construção da Ponte Rio - Niterói, justificada pela demanda crescente de 
veículos de carga e de passageiros em direção ao norte do Estado e que tinham como alternati- 
va terrestre o contomo da Baía da Guanabara, através do Mimicípio de Magé, foi prenunciado 
o fim da travessia hidroviária de passageiros, o que se revelou um equívoco.
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Ao longo dos últimos anos ocorreu uma significativa expansão do número de linhas de 
ônibus, interligando os Municípios de Niterói e São Gonçalo, além da Região dos Lagos e 
Norte Fluminense ao Rio de Janeiro, ocasionando uma queda no número de passageiros trans- 
portados pela CONERJ que, por sua vez, não realizou os investimentos necessários à sua mo- 
dernização. 
Em 12 de fevereiro de 1998, a CONERJ foi transferida para a iniciativa privada pas- 
sando a ser administrada pelo Consórcio Barcas S.A, sob o regime de concessão, a exploração 
de suas linhas regulares pelo prazo de 25 anos, renováveis por igual período. 
Adicionalmente, opera entre Rio e Niterói um serviço de transporte rápido, conhecido 
como Aerobarco, explorado pela empresa Transtur S.A. Este serviço entrou em operação na 
década de setenta e tem um caráter de linha seletiva. 
0 Características das Linhas 
As linhas operadas pela Barcas S.A são em número de cinco, conforme discriminado 
no Quadro 4.2. As embarcações utilizadas são convencionais, do lipo deslocamento, de baixa 
velocidade, e os custos operacionais mais baixos se refletem nas tarifas, compativeis com o 
transporte de massa a que se destinam. As tarifas da empresa Transtur, que opera as embarca- 
ções rápidas nas linhas para Niterói e Ilha de Paquetá, são quase três vezes superiores. 
As velocidades para as barcas giram em tomo de 8,5 nós (l5,7 km/h) na Baía da Gua- 
nabara e sobem para 9,5 nós (l7,5 km/h) na Região de Angra dos Reis. Alguma possível res- 
tiição de tráfego hidroviário na área da Baía da Guanabara pode explicar esta diferença. 
As velocidades dos aerobarcos da Transtur são de 23,1 nós na linha Rio - Niterói e de 
30 nós na linha Rio - Paquetá.
Quadro 4.2 
Linhas ieradas Íela Barcas SA 
Praça XV de Novembro Praça Araribóia 5 O 20 400 (Rio de Janeiro) Išrliterói) TRANSTUR 
ÍPraça XV de Novembro aça Araribóia 
_(Rio de Janeiro) (Niterói) BARCAS 5,0 1,50 
Praça XV de Novembro Ribeira 
_(Rio de Janeiro) (Ilha do Governador) 11,7 1,50 
Praça XV de Novembro 









(mm Grande) Angra dos Reis , 22,4 
3,25 
12 00* 
Fãmzz sEcrRAN RJ zooz. 
(*') sábados, domingos e feriados. 
Na linha Rio - Niterói, que opera às 24 horas do dia, os intervalos de saída das embar 
cações varia de 10 minutos, nos picos da manhã e final de tarde, até 60 minutos, na madrugada 
(Quadro 4.3). 
Quadro 4.3 

































0 Transporte de Passageiros 
O número de passageiros transportados pelas duas operadoras tem se situado próximo 
dos 25 milhões de passageiros/ano, sendo que somente a linha Rio - Niterói responde por mais 
de 90% deste total, com cerca de 23 milhões. Na segunda linha em importância, Rio - Paquetá, 
cujo transporte é cativo da hidrovia, o número de passageiros é da ordem de 1,1 milhão de 
passageiros/ano (Quadro 4.4). 
Quadro 4.4 
Total de Passageiros Transportados 
1995 - 2001 
Ano 
Rio-Nirzzói Rio- Ribeira Rio- Pzzquaâ R1°-Nfi°f°1 Rw- 
1995 21.989 952 1.016 169 
1996 21.343 944 882 130 2.825 188 
1997 19.007 676 861 135 2.836 175 
1998 19.857 586 865 184 2.878 189 
1999 20.266 498 939 214 2.640 218 
2000 20.628 462 826 259 2.821 212 
2001 21.155 500 835 257 3.516 198 
Fonte: SECTRAN-RJ. 
Já, a distribuição entre as empresas está relacionada ao mercado em que atuam. A Bar- 
cas S/A que opera as embarcações de maior porte, apropriado ao transporte de massa, detém 
quase 90% do mercado, enquanto a Transtur, que utiliza os barcos menores, mais leves e rápi- 
dos, adequados às linhas seletivas, restam pouco mais de 10%.
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A distribuição anual de demanda por empresa, apresentada no Quadro 4.5, indica que 
não há uma sazonalidade acentuada ao longo do ano, confirmando que o transporte de passa- 
geiros atende à população local e não a eventuais fluxos de turistas nas épocas de férias e ve- 
raneio. 
Quadro 4.5 
Distribuição Anual da Demanda em 1999 
Rio - Nitaói Rio - Ribeira Rio - Paquetá 
Jan 1.709 39 141 
Fev 1.539 39 197 37 
Mar 1.796 so _ 
Abr 1.569 42 _ 
Mai 1.727 43 217 11 
Jun 1.622 41 
Jul 1.767 44 
_ Ago 1 1.783 46 __66 ___ __ 
ser 1.760 48 77 
___c›11;_____ __1.672 36 
Nov 1.632 35 203" __ 
Dez 1.690 35 80 
Fonte: CODERJ 
A linha seletiva Praça XV - Charitas, que a empresa Barcas SA pretende colocar em 
operação, poderá oferecer um bom atendimento às classes de renda mais elevadas, principal- 
mente aos usuários de transporte individual. A implantação de um sistema de aerobarcos ou 
catamarãs, similar ao que funciona na ligação Rio - Niterói, poderá por suas características de 
rapidez e confoito, transferir viagens do modo privativo, além de uma parcela das viagens por 
ônibus especiais. 
As obras realizadas na Ponte Rio - Niterói, iniciadas em agosto de 2000, mostraram 
que muitos usuários do transporte individual se transferem para os catamarãs, sendo bem mais 
modesta a atração para o serviço das barcas.
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0 Frota 
A fiota do Consórcio Barcas SA é constituída por 18 embarcações, das quais: 11 com 
capacidade para 2.000 passageiros (6 construídas em 1963/64, 3 em 1970/71 e 2 em 1981); 4 
para 1000 passageiros (construídas em 1950/52); 2 embarcações de 500 passageiros (construi- 
das em 1987/88) e 1 para 370 passageiros (construida em 1974). Na Figura 4.1, pode-se visua- 
lizar algumas dessas embarcações. 
Figura 4.1 
Embarcação do tipo deslocamento da Barcas S.A. 
Fonte: SECTRAN/RJ - 2002 
A Transtur SA opera as embarcações rápidas do tipo hidrofólio e catamarãs bi-casco 
do tipo planeio (Figura 4.2), construídas todas em alumínio. Devido à elevada potência de 
propulsão, tanto os investimentos iniciais como os custos operacionais são, relativamente às 
suas capacidades, bem mais elevados também. Isto se reflete em tarifas mais altas, que só po- 
dem ser suportadas por usuários de maior poder aquisitivo.
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Figura 4.2 
Catamarã da Empresa Transtur 
Fonte: SECTRAN/RJ - 2002 
4.2.5. Travessia Santos - Guarujá 
A Santos - Guarujá, como as demais travessias litorâneas do Estado, é operada pelo 
Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo - DERSA, desde 1989. 
O transporte de passageiros e de veículos ocorre atraves do Canal do Estuário de San- 
tos, numa distância de 2,4 km e tempo de viagem de cerca de 12 minutos. Os serviços da tra- 
vessia são operados durante as 24 horas do dia, com intervalos de saída das embarcações de 12 
minutos, nos horários de pico e de 20 ou até 30 minutos, nas demais faixas horárias. A tarifa, 
reajustada em novembro de 2000, tinha o valor de 55 centavos. 
No terminal da Alfândega, situado no centro de Santos, atracam somente as barcas des- 
tinadas a pedestres, enquanto no da Ponta da Praia operam também os ferry-boats para veícu- 
los de passageiros e cargas. Nos últimos anos o transporte de passageiros tem apresentado pe- 
quena oscilação entre 5,6 e 5,8 milhões de passageiros. A demanda média horária é de 650 
passageiros, enquanto a de pico alcança a 1.500 passageiros.
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A fiota é composta por 7 embarcações, sendo uma com capacidade de 1.000 passagei- 
ros, outra de 600 passageiros e cinco de 200 passageiros. Excetuando-se a primeira que é do 
tipo catamarã, as demais são convencionais, ou seja, monocasco, do tipo deslocamento e velo- 
cidade econômica na faixa dos 8,0 nós, onde a potência de propulsão cresce a taxas não supe- 
riores ao cubo da velocidade. 
Observando os dois principais sistemas de transporte hidroviário do pais: Rio de Janei- 
ro e Santos, nota-se algims pontos de diferenças, seja pelo aspecto eminentemente geográfico, 
seja pela distância de deslocamento e tempo de viagem que influenciam no valor da tarifa. No 
sistema hidroviário do Rio de Janeiro, a tarifa oscila entre 1,50 e 4,00 reais, para os dias de 
semana, variando nos finais de semana para até 12 reais. E, no sistema hidroviário de Santos, a 
tarifa oscila entre 0,55 e 0,90 centavos de real. Conclui-se que, o sistema do Rio de Janeiro 
possui as maiores distâncias em detrimento ao sistema de Santos. Ambos os sistemas utilizam 
dois tipos de embarcações, os catamarãs e as embarcações convencionais ou monocasco, a di- 
ferença mais evidente é a demanda do sistema do Rio de Janeiro, exigindo uma frota de em- 
barcações superior em 3 vezes a do sistema de Santos. 
4.3. Estudos de Transportes Urbanos - Santa Catarina 
4.3.1. Estado de Santa Catarina I Secretaria de Estado dos Transportes / Departamento 
de Transportes e Terminais - DETER5 - 1990. 
Foram apresentadas, as primeiras idéias de integração do STPP/RMF. O modelo ado- 
tado foi o tronco-alimentador, “(...) que tem apresentado bons resultados, de uma maneira 
geral”, de acordo com o estudo. Foram considerados três cenários alternativos para análise: 
o primeiro mantinha a rede existente, “(..) com a finalidade de avaliar para o fizturo a capa- 
cidade de atendimento dos atuais corredores (...)”; o segtmdo cenário (Figura 4.3) previa a 
constituição de um corredor estrutural ligando o entroncamento da Rodovia BR-282 com a 
Rodovia BR 101, em São José, com a Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC, na 
5 SISTRAN - Sistema Integrado de Transporte de Massa/AUF. Florianópolis: Sotepa, dez/ 1990. 234p.
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Trindade (Florianópolis), com terminais intermediários em Capoeiras (Av. Ivo Silveira com 
Av. Patricio Caldeira de Andrade) e no Centro; no terceiro cenário (Figura 4.4) foram conside- 
rados dois corredores no Continente, a via projetada PC-3 (terminal no Jardim Atlântico) e as 
Avenidas Presidente Kennedy e Ivo Silveira (terminais na Praia Comprida e em Capoeiras) e 
dois na Ilha, pelo Norte (terminal na Agronômica) e pelo Sul (terminal na Costeira do Piraju- 
baé). 
O estudo, com período de projeto entre 1990 e 2020, concluiu que o modelo tronco- 
alimentador (cenários 2 e 3 e Figuras 4.3 e 4.4) traz resultados positivos para os três agentes 
do sistema: os usuários, o poder público e as operadoras. Além disso, a análise dos beneflcios 
de redução do custo operacional e do tempo de viagem mostrou que a segunda altemativa é 
mais vantajosa do que a terceira. 
4.3.2 Transporte de Massa - definição conceitual e plano geral de implantação do sis- 
tema integrado de transporte de massa para a Grande Florianópoliss - 1993. 
O trabalho abrangeu apenas o Sistema de Transporte Público de Passageiro STPP in- 
termunicipal da Região, com um período de projeto entre 1992 e 2014. Basicamente, contem- 
plava a ligação expressa entre um terminal nas proximidades do Shopping Center Itaguaçu e o 
Centro de Florianópolis por meio de uma troncal de grande capacidade utilizando a BR 
282 como eixo (Figura 4.5). 
Esse terminal concentraria os passageiros de todas as linhas alimentadoras intermuni- 
cipais com destino ao Centro. Para a distribuição de passageiros no Continente, duas estações 
de transferência intermediárias seriam implantadas em Barreiros e na Praia Comprida, interli- 
gadas por urna linha continental norte/sul. 
6 Estado de Santa Catarina/ Secretaria de Estado dos Transportes /Departamento de Transportes e Terminais - 
DETER Florianópolis: Consórcio ESSE/TCI, 1993. 2v
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Fonte: DETER/SC. 2002. 
Neste trabalho, os terminais do Municipio de Florianópolis são apresentados em laranja (da Ilha de Santa Cata- 
rina) ou em vermelho (da porção continental), os de São José, em azul e os dos outros municípios da Região 
Metropolitana, em verde; o terminal de integração do Centro é apresentado em amarelo. As linhas largas em 
azul representam os corredores de grande capacidade; aquelas de largura intermediária em azul claro represen- 
tam as linhas paradoras de média capacidade e as linhas finas em vennelho, às linhas alimentadoras.
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Fonte: DETER/SC. 2002. 
Além de facilitar o deslocamento daqueles passageiros com destino exclusivo ao Cen- 
tro, eliminando os pontos de parada intennediários, o modelo pennite ligações quase diretas 
entre o Norte da Região Metropolitana de Florianópolis e as Avenidas Presidente Kennedy e 
Ivo Silveira e entre o Sul da RMF e as Avenidas Leoberto Leal e Max Schramm.
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Pelo projeto, a concentração da demanda na troncal seria de tal porte que exigiria a 
formação de comboios nos horários de pico do ano base (1992), de seis veículos pesados, qua- 
tro articulados ou três bi-articulados a cada cinco minutos. Isto leva a inviabilização da utiliza- 
ção da tecnologia ônibus e a conseqüente opção pelo VLT - Veículo Leve Sobre Trilhos 
(bonde modemo) ou pelo Aeromóvel. 
4.3.3. Prefeitura Municipal de Florianópolis - PMF, Universidade Federal de Santa 
Catarina - UFSC - e Fundação do Ensino da Engenharia em Santa Catarina - 
FEESCS - 1994. 
O trabalho contemplava apenas o sistema municipal de Florianópolis e foi o primeiro a 
basear-se em uma pesquisa de origem e destino com os usuários do transporte coletivo. Está 
prevista a implantação de cinco terminais de integração, a saber (Figura 4.6): 
- Terminal de Integração do Centro; 
- Terminal de Integração Norte (em Ratones); 
- Temiinal de Integração Sul (no Rio Tavares); 
- Temiinal de Integração da Agronômica; 
- Terminal de Integração do Saco dos Limões. 
O TI do Centro constitui o pólo de todo o sistema e é interligado aos demais através de 
um conjunto de linhas expressas, que constitui o Sistema Principal; os temrinais Norte (Rato- 
nes) e Sul (Rio Tavares) destinam-se a captar os passageiros das linhas de bairro, as linhas a- 
limentadoras, para conduzi-los ao Centro, preferencialmente; os tenninais da Agronômica e do 
Saco dos Limões, além desta fruição coletora, irão facilitar as transferências de passageiros do 
Norte/Leste e do Sul da Ilha de Santa Catarina, respectivamente, para a Região da Trindade. 
Todos os terminais serão interligados por linhas paradoras, que constituem o sistema comple- 
mentar. 
8 Estudo do Sistema Integrado de Transporte Coletivo do Município de Florianópolis. Florianópolis, 1994. 213p.
Figura 4.5 - Transporte de Massa (1993) - Configuração 
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Dados: DETER/SC 2002
Figura 4.6 - Sist. Integrado de Florianópolis (1994) - Configuração 
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4.3.4. Estado de Santa Catarina / Secretaria de Estado dos Transportes / Departamento 
de Transpoms e Terminais - DETER° - 1995. 
Realizado no âmbito da Grande Florianópolis, não foi considerado a adoção de um 
temiinal único para as linhas intermunicipais, mas cinco, um em Biguaçu, um em Palhoça e 
três em São José (Serraria, Barreiros e São José, este último localizado na Praia Comprida), 
conforme mostra a Figura 4.7. Cada terminal é ligado ao do Centro de Florianópolis por linhas 
expressas, utilizando as Rodovias BR-101 e BR-282. Este sistema é complementado por um 
conjunto paralelo de linhas paradoras, para a distribuição de passageiros no Continente, utili- 
zando os corredores das Avenidas Leoberto Leal e Max Schramrn, ao Norte, e Presidente 
Kermedy e Ivo Silveira, ao Sul, até o terminal do Centro. O projeto previa, ainda, uma ligação 
expressa entre o terminal de Barreiros e um futuro terminal a ser implantado na UFSC. 
4.3.5. Prefeitura Municipal de Florianópolis / Núcleo de Transportes - NT. Pedido de 
fmanciamento ao BNDES para a implantação do sistema integrado de transporte 
coletivo de Florianópolism - 1997. 
Esse trabalho foi realizado pela Prefeitura Municipal de Florianópolis e contempla a- 
penas o sistema municipal. Resultou da reavaliação do estudo elaborado em 1994 (Referência 
3) por meio de amplas discussões realizadas com os agentes de transporte (Usuário, Govemo e 
Operador). Mantidas as linhas gerais de concepção daquele projeto, foram feitas as seguintes 
alterações (Figura 4.8): 
- Desmembramento do TI Norte (Ratones) nos TIs de Canasvieiras (TICAN), para as 
linhas alimentadoras do Nordeste da Ilha, e de Santo Antônio de Lisboa (TISAN), 
para as linhas alirnentadoras do Noroeste da Ilha; 
- Criação do Terminal de Integração da Lagoa da Conceição (TILAG), para as linhas 
alimentadoras do Leste da Ilha; e, 
9 Sit/ Sistema Integrado de Transportes da Grande Florianópolis. Florianópolis, 1995. 2v 
1° Sistema Transportes: Florianópolis, out/ 1 997. 2v.
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- Criação dos TI°s do Jardim Atlântico (TIJAR) e de Capoeiras (TICAP), para as li- 
nhas alimentadoras intermunicipais de São José localizadas a Leste da Rodovia 
BR-101. 
Este modelo foi adotado pelo Município e encontra-se em fase de implantação com a 
licitação da construção e operação dos tenninais de integração pela iniciativa privada. 
Destaque-se que o projeto considerou o estudo do DETER realizado no mesmo ano pa- 
ra a Grande Florianópolis, conforme descrito (item 4.3.6).
Figura 4.7 - SIT/Grande Florianópolis (1995) - Configuração 
Dados: DETER/SC 2002
Figura 4.8 - SIT/FLN (1997) - Configuração 
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4.3.6 Estado de Santa Catarina I Secretaria de Estado dos Transportes / Departamento 
de Transportes e Terminais - DETER. Sistema Integrado de Transporte de Pas- 
sageiros da Grande Florianópolisn - 1997. 
Esse trabalho foi realizado simultaneamente ao projeto anterior e constitui seu com- 
plemento. Compreende a implantação dos seguintes temrinais de integração (Figura 4.9): 
- Terminal de Integração de Biguaçu - TIBIG; 
- Terminal de Integração de Barreiros - TIBAR; 
- Terminal de Integração da Praia Comprida - TICOM; 
- Terminal de Integração de Palhoça ~ TIPAL; 
- Terminal de Integração de Santo Amaro da Imperatriz - TIMAR”. 
Como se pode observar, este estudo vem consolidar a construção de terminais em 
Barreiros e Praia Comprida, em São José, e nos Municípios de Biguaçu e Palhoça. A inovação 
é a proposta de contemplar Santo Amaro da Imperatriz com um futuro terminal. 
As ligações entre terminais segue o modelo adotado para Florianópolis. O 
dimensionamento prevê a necessidade de utilização de comboios de dois bi-articulados nos 
horários de pico nos terminais de Barreiros e Praia Comprida. 
4.3.7 Prefeitura Municipal de São José. Estudo Para Implantação de Sistema Integrado 
de Transporte de Passageiros Para o Município de São José” - 1998. 
Esse estudo foi realizado pela Prefeitura Municipal de São José e abrange apenas esse 
Município, mas considerando o projeto de Florianópolis (1997) e o do DETER (1997). 
“ DETER Sistema Integrado de Transporte de Passageiros da Grande Florianópolis. Florianópolis, jul/1997. 
235p 
12 A construção deste terminal deve ocorrer em uma segunda etapa. 
13 ESSE Engenharia.: Florianópolis, out/ 1 998. 94p.
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O modelo mostrado na Figura 4.10, desmembra os terminais de Barreiros - TIBAR - e 
da Praia Comprida - TICOM -, devido às altas concentrações de demanda verificadas nos 
trabalhos anteriores. O TI de Barreiros recebe o apoio do TI da Bela Vista - TIBEL. Enquanto 
o primeiro concentra as linhas alimentadoras existentes entre os TI de Biguaçu - TIBIG - e de 
Barreiros no eixo da Rodovia BR-101, o da Bela Vista é alimentado por linhas mais a oeste, 
tendo como eixo a futura Av. das Torres. Como alternativa ao TI da Serraria (1995) é proposto 
o TI do Jardim Zanellato - TIZAN. Pelo lado Sul, o TI da Praia Comprida passa a ser o 
terminal de maior importância, dada a intenção da Prefeitura Municipal de São José de 
fortalecer o futuro Centro de São José” e recebe o apoio dos TI de Forquilhinhas - TIFOR - e 
da Ponta de Baixo - TIPON -; enquanto o TIFOR recebe as linhas alimentadoras a oeste da 
Rodovia BR-101, o TIPON concentra as linhas alimentadoras existentes entre o TI de Palhoça 
- TIPAL - e o início da Av. Beira-Mar de São José (em construção). 
A proposta de aumentar a quantidade de temiinais em São José possibilita a operação 
do sistema com veículos de menor porte do que aqueles previstas anteriormente. O modelo de 
linhas principais (expressas), complementares (para-doras) e alimentadoras é mantido. 
I* Foi implantado o novo Centro Administrativo nas proximidades.
Figura 4.9 - SIT/Grande Florianópolis (1997) - Configuração 
Dados: DETER - SC 2002.
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Figura 4.10 - SIT/São José - Configuração 
Dados: DETER/SC 2002
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4.4. Obras e Projetos de Transportes 
A constituição Federal determina que compete privativamente à União, legislar sobre 
transporte e trânsito e aos municípios, organizar e prestar diretamente ou sob regime de con- 
cessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, bem como os de transporte cole- 
tivo, que tem caráter essencial. Diz ainda que cabe ao poder público, na forma da lei, direta- 
mente ou indiretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, 
a prestação de serviços públicos. 
Assim, a responsabilidade maior fica com os municípios os quais passam a ter que 
compreender como esta estmturado o setor de transporte e como administra-lo. A primeira 
providência é, então, a criação e a estruturação de um órgão para planejar e controlar esse se- 
tor. Para o município fica o dever de atender as necessidades de deslocamento da população 
com segurança e confiabilidade, tendo como objetivo: 
- desenvolver a qualidade ambiental do espaço urbano; 
- melhorar o sistema viário existente; 
- ampliar seu potencial de uso; 
- minimizar o tempo de viagem; 
- dar prioridade ao transporte coletivo; 
- prestar informações/ orientações aos usuários; 
- promover a segurança do tráfego. 
Essas são ações fundamentais para atender a população que se dirige às escolas, co- 
mércio, serviços, industria, etc., independente da complexidade e dos problemas de cada mu- 
nicípio. É comum a existência, nas cidades de pequeno porte, de um conselho de trânsito e 
transporte ligado diretamente ao prefeito. Essa estrutura é conveniente para cidades com me- 
nos de 50 mil habitantes, onde os problemas de trânsito exigem soluções relativamente sim- 
ples.
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A área conurbada de Florianópolis está contemplada com muitos projetos de infra- 
estrutura de transportes, na sua maior parte já em andamento, ou até mesmo recém concluídos, 
que produzirão impactos significativos na circulação viária da Região, com beneficios exten- 
sivos aos transportes públicos. 
Em análises preliminares sob a ótica da implantação de transporte hidroviário de pas- 
sageiros, indicaram a viabilidade deste serviço ao longo da costa insular, exatamente, devido 
aos projetos em execução. Em linlras gerais, as obras do Elevado Rita Maria, conjrmtamente 
com as da Via Expressa Sul e Duplicação da SC-401, tendem a não resolver os problemas de 
tráfego da área central de Florianópolis, nos acessos às Pontes Pedro Ivo e Colombo Machado 
Salles e deslocamentos para o Sul e Norte da Ilha, mesmo com o aumento da capacidade das 
vias e minimização das interferências com os movimentos locais. 
Deve-se também considerar que a implantação do sistema de terminais de integração 
para as linhas de ônibus urbanos, seguindo um modelo tronco-alimentador, neste caso, consti- 
tuir-se-á num outro fator importante para junto contribuir para o modal transporte hidroviário. 
Quanto à área continental, as obras e projetos de ampliação da capacidade viária, como 
as Avenidas Beira-Mar Sul, Beira-Mar Norte e das Torres (segmentos norte e sul), no Municí- 
pio de São José, além da concluída duplicação da BR-101 e o respectivo projeto da variante de 
contorno do núcleo da Região Metropolitana, neste ponto estabelecem condições inicialmente 
adversas para a implantação do transporte hidroviário coletivo de passageiros ao longo da cos- 
ta, que não poderia competir em termos de tempos e custos, com o modal transporte radial. 
Na seqüência, apresentar-se-á breves descrições de algrms destes importantes projetos. 
Antes, julga-se oportuno observar que foram identificadas condições favoráveis à im- 
plementação do serviço de travessia de passageiros entre os municípios circunvizinhos do 
Continente e o Centro de Florianópolis, já citados e aproftmdar-se mais no decorrer deste tra- 
balho no tocante a questão ambiental. Lembrando que as pontes que interligam os sistemas 
viários continental e insular se constitui em uma única via, juntamente as restrições de 
capacidade, mesmo as causadas por acidentes coniqueiros do dia-a-dia, têm repercussão
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dade, mesmo as causadas por acidentes corriqueiros do dia-a-dia, têm repercussão imediata e 
ampliada em ambos os lados. 
4.4.1. Terminais de Integração do Sistema de Transporte Coletivo de Florianópolis 
Na parte de infra-estrutura, o projeto do Sistema Integrado de Transporte Coletivo de 
Florianópolis compreende a construção de nove Terminais de Integração para operação do 
modelo tronco-alimentador adotado, conforme descrito anteriormente (item 4.3.5). 
Contudo, em função de terem sido iniciados estudos com vistas à concepção de sistema 
similar para a Região Metropolitana, os dois localizados na parte continental da Cidade, Capo- 
eiras e Jardim Atlântico, tiveram sua construção postergada e, conseqüentemente, a licitação 
pública promovida pelo Município, para defmição do responsável pelas obras e operação dos 
terminais, contemplou apenas os sete situados na Região insular. 
O modelo idealizado, além de conceder a operação dos terminais à iniciativa privada, 
impôs-lhe os encargos da construção, com garantia de retorno do capital e cobertura dos cus- 
tos operacionais, ao longo dos 20 anos do prazo da concessão, mediante a aplicação de um 
plus tarifário (tarifa de utilização) aos usuários dos transportes coletivos. 
No momento, encontram-se em fase final as obras dos Terminais de Integração do 
Centro e de Canasvieiras, devendo, dentro em breve, fmalizadas as obras dos terminais do Rio 
Tavares, Agronômica, Saco dos Limões, Lagoa da Conceição e Santo Antônio de Lisboa. 
Como o prazo estipulado para a construção era de um ano, a entrada em operação do sistema 
que estava prevista para o decorrer de 2001 não foi cumprida e sua implantação deverá ocorrer 
no inicio de 2003. 
4.4.2. Elevado Dias Velho 
O Elevado Dias Velho (Rita María), faz parte do Plano Diretor de Transportes Urbanos 
e Plano Diretor de Uso do Solo (Lei Complementar n° 001/97). Está localizado na cabeceira
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insular das Pontes Pedro Ivo e Colombo Machado Salles, no Centro de Florianópolis, no 
Aterro da Baia Sul. 
Segundo relata o IPUF/DETER, o projeto compreende dois viadutos sobre a Av. 
Gustavo Richard, redimensionamento da interseção formada pelas vias Av. Paulo Fontes, 
Osvaldo Rodrigues Cabral e Rua Antônio Pereira Oliveira e implantação de alças de ligação, 
eliminando com isto os constantes congestionamentos existentes no local. 
O objetivo da obra era o de facilitar a operacionalização do sistema viário e aumentar a 
sua eficiência, fluidez e segurança do tráfego, reduzindo o potencial de acidentes, tanto de 
veículos como de pedestres, através do aumento da capacidade do sistema. A obra tem como 
solução principal a construção de viadutos com 250 metros de extensão, dotado de 2 pistas de 
rolamento e 2 a 3 faixas por pista. 
Outras intervenções necessárias no complexo buscam a padronização das interseções 
ao longo dos principais corredores de transporte coletivo e vias estruturais e a implantação de 
sinalização adequada, facilitando a circulação dos veículos e pedestres, aumentando a fluidez, 
segurança e capacidade da interseção. 
A estimativa de demanda na área, obtida de pesquisas realizadas pelo IPUF sobre o 
Volume Médio Diário Anual, em 1997, considera a circulação média de 114 mil veículos 
diários, sendo: 92% de automóveis, 3,6% de ônibus e 4,4% de caminhões, números que 
atualmente se demonstram subdimencionados. 
4.4.3. Via Expressa Sul 
O projeto de construção de uma Via Expressa ligando o Centro de Florianópolis ao Sul 
da Ilha, é idealizado há mais de 20 anos. A chamada Via Expressa Sul, além de promover 0 
desenvolvimento do Sul da Ilha, melhorando a qualidade de vida das comunidades lindeiras, 
principalmente das regiões Costeira do Pirajubaé e Saco dos Limões, dará condições de se
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resolver um antigo problema para os que se dirigem ao Aeroporto Hercílio Luz, viabilizando 
um acesso rápido e seguro aquele terminal. 
A obra, em andamento, destaca-se pela diversidade de seus elementos construtivos, 
como túneis, viadutos e aterros hidráulicos, bem como pelos números envolvidos e os cuida- 
dos ambientais que estão sendo observados, devido a sua localização peculiar. 
Os dados técnicos do projeto apresentam uma área de aterro hidráulico com 1.200.000 
m2, construção de túnel do lado direito com uma extensão de 724 m, construção de túnel do 
lado esquerdo com uma extensão de 725 m, vias no aterro hidráulico no Saco dos Limões com 
uma extensão de 4.544 m, contemplada com as interseções: de retorno para o Saco dos Li- 
mões, para a Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC - e para a Costeira do Pirajubaé e 
vias na Prainha com uma extensão de 1.480 m. 
O projeto prevê ainda a construção de 2 pistas, cada uma com 3 faixas de tráfego e can- 
teiro central com 10 m de largura. Os principais serviços previstos para a construção da Via 
Expressa Sul consistem de: - 
- 2 túneis paralelos com 168.860 ms de escavação em rocha e um pavimento rígido em 
concreto cimento de 16.667 mz. Já liberados para o tráfego em 15 de agosto último. 
- 2 viadutos duplos (iá executados) em concreto armado e protegido com 14,2 m de 
largura, no acesso à Prainha, com extensão de 88 m cada, e no acesso ao Saco dos Lirnões, 
com extensão de 61 m e 75 m. 
4.4.4. Elevado do Centro Integrado de Cultura - CIC 
O elevado Wilson Pedro Kleynubing, localizado próximo ao Centro Integrado de Cul- 
tura faz parte do Plano Diretor de Transportes Urbanos e Plano Diretor de Uso do Solo (Lei 
Municipal n° 5055/97). Localiza-se entre os Bairros da Trindade e Agronômica, sendo forma- 
do pelo encontro das vias de Contorno Norte, que liga o Centro de Florianópolis à Trindade,
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Avenida da Saudade, que faz a ligação da Av. de Contomo Norte com o Norte e Leste da Ilha 
de Santa Catarina, e as Ruas Lauro Linhares e Delminda da Silveira, que levam aos Bairros da 
Trindade e Agronômica, respectivamente. 
4.4.5. Projeto Avenida Beira-Mar de São José 
O projeto da Avenida Beira-Mar do Mimicípio de São José está dividido em duas eta- 
pas distintas, denominadas Beira-Mar Norte e Beira-Mar Sul, e tinha por objetivo a implanta- 
ção de vias longitudinais, junto ao litoral, com o intuito de aumentar a capacidade de tráfego 
dos eixos urbanos e, ao mesmo tempo, promover a recuperação tubanística dessa faixa litorâ- 
nea. 
A previsão era de que a obra fosse executada com recursos financeiros e mão de obra 
própria da Prefeitura de São José. Os entendimentos visando o licenciamento ambiental para a 
execução das obras da Beira-Mar Sul estavam adiantados e, segtmdos dados levantados, essas 
obras deveriam estar concluídas nos primeiros meses deste ano. 
A implantação do Projeto de Desenvolvimento Urbano da Angra de São José, em toda 
a sua extensão, seria feito através da execução de um aterro hidráulico, entre a orla existente e 
o enrocamento de pedra e argila que seria construído na borda extema do aterro. 
A altemativa de execução em aterro hidráulico confinado compreenderá um complexo 
com uma área de 510.000 mz, a ser conquistada ao mar, garantindo o espaço necessário para 
implantação da via litorânea, formada por duas pistas e seis faixas de tráfego, com 4,5 km. 
Seus canteiros e calçadas, ciclovia, áreas destinadas a estacionamento, ao uso institucional e 
ao esporte e lazer, propiciarão aos bairros situados no seu entorno, sensível elevação da quali- 
ficação do seu espaço urbano. 
A execução do aterro hidráulico utilizará jazidas da própria angra, distante 200 a 1000 
metros da orla existente e, em quantidade suficiente para suprir os 1.040.000 ma necessários a 
sua execução, que receberão, posteriormente, uma capa de aterro em argila totalizando
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240.000 ma, provenientes de jazidas que distam de 10 a 20 km do local da obra. A altemativa 
adotada, além de minimizar os custos de implantação do aterro, resultará ainda nas seguintes 
vantagens adicionais: 
- menor impacto ao meio ambiente; 
- execução contínua das operações de dragagem e lançamento do aterro, durante 24 
horas por dia, sem causar grandes interferências com a população local; e. 
- redução do volume necessário de aterro mecânico convencional e, conseqüente- 
mente, dos transtornos causados ao sistema viário local pelo tráfego dos cami- 
nhões basculantes. 
Essa via tem um prolongamento de 500 metros na área do Estreito, pertencente à Flori- 
anópolis. Quanto ao projeto de implantação da Avenida Beira-Mar Norte, cujo Termo de Re- 
ferência já foi concluído. 
4.4.6. Projeto Avenida das Torres 
O Projeto Avenida das Torres no Município de São José objetiva a implantação de 
duas vias expressas urbanas, com pista dupla e duas faixas por sentido, denominadas Trecho 
Norte e Trecho Sul (Figura 4.11). 
O Trecho Norte inicia na interligação do contomo da Via Expressa com bairros inter- 
nos do Distrito de Barreiros até o limite de Biguaçu. Essa etapa, com extensão total aproxima- 
da de 6 km, dividida em três trechos, já foi iniciada, sendo que o cronograma de execução, em 
março de 2001, apresenta a seguinte situação: terraplanagem em andamento no primeiro, 90% 
das obras concluídas no segtmdo e processo licitatório em andamento no terceiro. 
Quanto ao Trecho Sul encontra-se em fase de estudo. O projeto previsto tem início na 
interseção do Trecho Noite da Avenida das Torres com a Via Expressa, seguindo até a divisa 









































































































































































































































































































































































































4.4.7. Duplicação da BR-101 e Projeto da Variante 
O trecho duplicado da BR-101, especificamente nas áreas urbanas densamente povoa- 
das de Biguaçu, São José e Palhoça, pertencentes à Área Conurbada de Florianópolis, repre- 
senta solução para os problemas relacionados à organização de suas áreas de expansão e pro- 
moção do desenvolvimento da Região.
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Dentre outros beneficios cabem ressaltar: 
- redução do índice de acidentes; 
- eliminação dos conflitos existentes entre os tráfegos urbanos e de longa distância; 
- racionalização do uso do solo na área de influência da rodovia, visando à organiza- 
ção do tráfego local com o de longo curso; 
- melhoria das condições de operação, de forma a reduzir custo e tempos. 
A extensão total efetivamente projetada para o trecho Biguaçu-Palhoça, considerando a 
pista dupla e as ruas laterais, uma em cada lado da rodovia, é de 70.290 m, incluindo as inter- 
seções. 
A rodovia, no segmento correspondente à duplicação, enquadra-se na Classe IA, com 
velocidade diretriz de 80 l<m/h e pista dupla de elevado padrão técnico. As mas laterais se en- 
quadram na Classe AP - Arterial Primária, com velocidade diretriz de 60 krn/h, pista simples, 
e sentido de tráfego em mão única, sendo: Norte-Sul no lado direito e Sul-Norte no lado es- 
querdo. 
A demanda no trecho Biguaçu-Palhoça tem comportamento sensivelmente afetado pelo 
grande niunero de geradores de tráfego disseminado ao longo de sua extensão. As flutuações 
que ocorrem no volume diário de tráfego, ao longo desse segmento crítico, são devidas basi- 
camente ao tráfego local, caracterizado por movimentos pendulares de veículos leves.
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Com a ampliação da capacidade da rodovia e conseqüentes melhorias nos aspectos de 
segurança, conforto, acessibilidade e economia de transporte, o poder público deve rever os 
custos operacionais das empresas de transporte coletivo de passageiros, procurando transferir 
esses beneficios para a redução nas tarifas. ' 
Na Região Metropolitana de Florianópolis encontra-se em estudo a implantação da Va- 
riante da BR-101, cujo traçado em arco interliga Palhoça e Biguaçu, numa extensão aproxi- 
mada de 51 km, com o objetivo de retirar o tráfego de longo curso do trecho que atravessa a 
área conurbada dos Municípios de São José, Palhoça e Biguaçu. A principal característica des- 
ta variante é o reduzido número de acessos, o que sem dúvida possibilitará um melhor escoa- 
mento dos veículos. 
Como já observado, a Região Metropolitana de Florianópolis está contemplada com 
muitos projetos de infra-estrutura de transportes, seja em andamento, ou até mesmo concluí- 
dos, produzindo impactos significativos na circulação viária da Região, com beneficios exten- 
sivos aos transportes públicos. Esses instrumentos pautaram a criação da Região Metropolita- 
na de Florianópolis, objetivando evitar desequilíbrios regionais, implementando iun projeto de 
desenvolvimento descentralizado e levando as forças econômicas e sociais a interagirem pre- 
ventivamente a saída do morador do interior. Seja construindo um modelo não concentrado de 
população, seja dando aos pequenos municípios condições de sobrevivência. 
A situação atual tem levado os responsáveis pela implantação da Região Metropolitana 
de Florianópolis a proporem ao poder público a criação do conselho deliberativo, composto 
por membros indicados pela Região interessada e pelo governo do Estado, com o objetivo de 
complementar as funções da Associação dos Municípios da Grande Florianópolis. Essa conti- 
nuaria com a meta de estabelecer parcerias voluntárias entre iniciativa privada e o poder públi- 
co, enquanto o Conselho viabilizaria projetos, e à Região Metropolitana caberia o gerencia- 
mento e a operacionalização dos projetos já implantados e a implantar, como o sistema de 
transporte hidroviário de passageiros, tudo no sentido de harmonizar a sobreposição de objeti- 




5. CARACTERÍSTICAS AMBIENTAIS 
5.1. A Importância da Questão Ambiental 
A preocupação com os problemas ambientais decorrentes dos processos de cresci- 
mento e desenvolvimento deu-se lentamente e de modo muito diferenciado entre os diver- 
sos agentes, indivíduos, govemos, organizações não governamentais - ONGs, organizações 
intemacionais, entidades da sociedade civil entre outras. Pode-se citar uma evolução desse 
processo sob as seguintes etapas: 
i) A primeira etapa baseia-se na percepção de problemas ambientais localiza- 
dos e atribuídos à ignorância, negligência, dolo ou indiferença das pessoas e 
dos agentes produtores e consumidores de bens e serviços. As ações para 
coibir estas práticas são de natureza reativa, corretiva e repressiva, tais como 
proibições, multas e as atividades típicas de controle da poluição para com- 
bater os efeitos gerados pelos processos de produção e consumo. 
ii) Numa segunda etapa, a degradação ambiental é percebida como um pro- 
blema generalizado, porém confinado nos limites territoriais dos estados na- 
cionais, pela gestão inadequada de recursos, além das causas citadas acima, 
são apontadas como as causas básicas dos problemas percebidos. As práti- 
cas corretivas e repressivas acrescentam-se novos instrumentos de interven- 
ção govemamental voltados para a atenção da poluição e a melhoria dos sis- 
temas produtivos, como por exemplo, a substituição de processos produti- 
vos poluidores por outros mais eficientes e limpos, o zoneamento industrial 
e o estudo prévio de impacto ambiental, como o que estamos estudando nes- 
te contexto.
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iii) Em uma terceira etapa, a degradação ambiental é percebida como um pro- 
blema planetário que atinge a todos e que decorre de desenvolvimento prati- 
cado pelos países. As ações que se fazem necessárias nesta nova fase come- 
çam questionando as políticas e as metas de desenvolvimento praticadas pe-
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los estados nacionais, geralmente baseadas numa visão economicista; con- 
testam as relações entre os poucos países desenvolvidos e a maioria dos paí- 
ses não desenvolvidos; e incorporam novas dimensões ao entendimento de 
sustentabilidade, entendimento este que se afasta das propostas baseadas ex- 
clusivamente numa visão ecológica. 
Essa nova maneira de perceber as soluções para os problemas globais, que não se 
reduzem apenas à degradação do ambiente flsico e biológico, mas que incorporam dimen- 
sões sociais, políticas e culturais, como a pobreza e a exclusão social, é ou vem sendo 
chamado no decorrer do tempo de ecodesenvolvimento e posterionnente de desenvolvi- 
mento sustentável. 
5.2. Ecodesenvolvimento: 
O grande mérito dessa proposta está em deslocar o problema do aspecto puramente 
quantitativo, crescer ou não, para o exame da qualidade ,do crescimento. Ela assume uma 
visão realista e positiva da ação humana, considerando que esta nem sempre é 
ecologicamente negativa. Por analogia é possível optar politicamente por um tipo de 
crescimento econômico controlado, que se estabeleça com base em estruturas técnicas e 
produtivas que minimizem a desigualdade social, maximizando a saúde e o bem estar. 
Para MONTIBELLER FILHO (2001: 45) este conceito possui, posição ética 
fundamental. 
“... o desenvolvimento voltado para as necessidades sociais mais prementes 
que dizem respeito à melhoria da qualidade de vida de toda apopulação 
(compromentimento sincrônica), com o cuidado de preservar o meio 
ambiente e as possibilidades de reprodução da vida com qualidade para as
~ geraçoes que sucederão. (compromentímento diacrôníco).. .” 
Neste contexto o ecodesenvolvimento pressupõe, então, uma solidariedade 
sincrônica com os povos atuais, na medida em que desloca o enfoque da lógica da 
produção para a ótica das necessidades fundamentais da população; e uma solidariedade
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diacrônica, expressada na economia de recursos naturais e na perspectiva ecológica para 
garantir possibilidade de qualidade de vida às próximas gerações. 
A partir dessa configuração, pode-se trazer para o ceme da questão do transporte 
hidroviário, os pressupostos elaborados por SACHS apud MONTIBELLER FILHO 
(200l:46), denominado “cinco dimensões de sustentabilidade do ecodesenvolvimento”: 
sustentabilidade social; econômica; ecológica; espacial; e sustentabilidade cultural, o qual 
se apresenta desenvolvido no Quadro 5.1. 
5.3. Desenvolvimento Sustentável: 
O Relatório Bnmdtland, de 1987, da Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento define o conceito de desenvolvimento sustentável dando-lhe a seguinte 
definição: “Desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento que satisfaz as necessidades 
do presente sem comprometer a capacidade das futuras gerações de satisfazer suas própria 
necessidades”. 
Com a contribuição de MONTIBELLER FILHO, podemos detalhar o presente con- 
ceito de maneira que: É desenvolvimento porque não se reduz a um simples crescimento 
quantitativo, mas, faz intervir a qualidade das relações humanas com o ambiente natural, e 
a necessidade e conciliar a evolução dos valores socioculturais, com a rejeição de todo 
processo que leva a deculturação. É sustentável porque deve responder à equidade 
intrageracional e á intergeracional. 
Observa-se no estudo do tema que existem autores que tratam desenvolvimento 
sustentável e ecodesenvolvimento como sinônimos, neste aspecto há entre os dois concei- 
tos, concordância como afinna MONTIBELLER FILHO. 
“Além de visão holística e a crítica ao reducíonismo economicista, (N) há 
os seguintes pontos importantes em comum: a visão a longo prazo; a preo- 
cupação com o bem estar social; a solidariedade com as gerações futuras ” 
(1993:137)
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Dessa maneira, assimilam-se os conceitos estabelecidos, e os redimensionam-se ao 
tema do transporte hidroviário na Região Metropolitana de Florianópolis, conforme descri- 
to no Quadro 5.1, a saber: 
Quadro 5.1 
As cinco dimensões do Ecodesenvolvimento e o Transporte Hidroviário proposto. 




Relação ap tema' .V 
Sustentabilidade social: 
Dar-se-á de maneira que reduza 
substancialmente as diferenças 
sociais. 
Pressuposto da diminuição das 
desigualdades, através da am- 
pliação do modal de transporte 
coletivo. Oferecendo ao coleti- 
vo mais opção ao transporte 
urbano de massa; 
Sustentabilidade econômica: 
Definido pela alocação e gestão 
mais eficiente dos recursos e 
por um fluxo regular do inves- 
timento público e privado.
r 
Pressuposto do crescimento 
urbano da Região Metropolita- 
na, desproporcional ao cresci- 
mento da oferta de transporte, 
falta de investimento em trans- 
portes; 
Sustentabilidade ecológica: 
Compreende o uso dos potenci- 
ais inerentes aos variados ecos- 
sistemas compativel com sua 
minima deterioração. 
Pressuposto da utilização inte- 
ligente do modal hidroviário, 
na medida em que o mesmo 
contribui para o desafogamento 
viário da área urbana; 
Sustentabilidade espacial / 
geográfica: 
Pressupõe evitar a excessiva 
concentração gcográfica de 
populações, de atividades e do 
poder. Relaçao equilibrada 
cidade/ campo. 
Pressuposto da integração entre 
as diversas regiões através do 
transporte hidroviário, na medi- 
da que os indivíduos tem a se- 
gurança de que terão acesso ao 
transporte a concentração urba- 
na tende a 
Sustentabilidade cultural: 
Tradução do conceito de ecode- 
senvolvimento e desenvolvi- 
mento sustentável para soluções 
e respeito à formação cultural. 
-I 
Pressuposto da conscientização 
/ educação da população para a 
utilização do transporte coletivo 
em detrimento ao transporte 
individual, objetivando ameni- 
zar conflitos. 
Fonte principal: Sachs/ Montibeller-Filho; elaboração Richard Guinzani. 
No Quadro 5.1 pode-se verificar que o ecodesenvolvimento em sua essência reco- 
menda soluções endógenas, que são necessariamente pluralistas, porque está baseada em 
situação concreta, a da Região Metropolitana de Florianópolis, sintetizando os principais 
componentes do ecodesenvolvimento, principalmente pelo seu caráter auto-sustentável 
como segue.
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Sustentabilidade Social: com o objetivo de melhorar substancialmente o direi- 
to ao transporte coletivo (rodoviário e hidroviário) e as condições de vida da 
população, reduzindo as distâncias entre os padrões de vida social, através da 
ampliação do modal de transportes, objetivando também redução das desigual- 
dades sociais; 
Sustentabilidade Econômica: viabilizada por uma alocação e gestão eficientes 
dos recursos, avaliada muito mais sob critérios macrossociais do que microem- 
presarial e por fluxos regulares de investimentos públicos e privados. Neste sen- 
tido é importante a parceria entre o poder público, a iniciativa privada e toda a 
população, no planejamento e investimento em transporte coletivo, pois estes 
agentes tomam-se diretamente responsáveis e beneficiários pelos reflexos ao 
meio ambiente; 
Sustentabilidade Ecológica: envolvendo medidas para reduzir o consumo de 
recursos e a produção de resíduos, medidas para intensificar as pesquisas e a in- 
trodução de tecnologias limpas e poupadoras de recursos, para definir regras pa- 
ra urna adequada proteção ambiental. O transporte hidroviário coletivo de pas- 
sageiros se estabelecerá em condições ambientais existentes, ou seja, seu impac- 
to é menor em detrimento ao modelo de transporte rodoviário, no sentido de que 
não é necessário, por exemplo, de um desmatamento ou mudança no relevo para 
construção de estradas, com isso ocorre uma melhoria na qualidade do meio 
ambiente e uma conseqüente preservação das fontes de recursos naturais não só 
para esta, como para as próximas gerações; 
Sustentabilidade Espacial / Geográfica: contemplando uma configuração 
mais equilibrada da questão cidade/campo e uma melhor distribuição do territó- 
rio, envolvendo, entre outras preocupações, a concentração excessivas da área 
Metropolitana. Nesta dimensão cabe ressaltar que, o transporte hidroviário con- 
tribuirá no sentido de integrar as regiões, garantindo com segurança o acesso 
dos cidadãos ao transporte, seja para a escola, trabalho, lazer, etc., desta manei- 
ra contribuindo para uma desconcentração espacial, evitando excessos de 
aglomerações; e.
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5. Sustentabilidade Cultural: para se buscar concepções endógenas de desenvol- 
vimento que respeitem as peculiaridades de cada ecossistema, de cada cultura e 
cada local. Isto significa em traduzir o sistema atual de transporte na Região 
Metropolitana de Florianópolis para soluções adaptadas à realidade sócio ambi- 
ental, através do sistema de transporte hidroviário coletivo de passageiros. 
Para se alcançar estas dimensões da sustentabilidade, é necessário obedecer simul- 
taneamente aos seguintes critérios: equidade social, prudência ecológica e eficiência eco- 
A . 
IIOITIIC8. 
A partir das configurações descritas acima, também se podem sintetizar as cinco 
dimensões de sustentabilidade do ecodesenvolvimento e seus pressupostos para o sistema 
de transporte hidroviário, utilizando a contribuição de FIGUEIREDO MONTEIRO apud 
MONTIBELLER FILHO, através do conceito de geossistema na integração homem e a 
natureza. Geossistema corresponde a urna análise integradora do natural ao humano na 
síntese geográfica, e possibilita a delimitação espacial do objeto de estudo, na qual as co- 
ordenadas naturais como relevo, clima, fontes de matéria-primas e de energéticos assumem 
importância, embora não determinista por dois fatores. Primeiro porque o homem tem de- 
monstrado capacidade de derivar tanto negativa como 'positivamente os sistemas naturais. 
Segundo porque os demais elementos que o integram, com suas inter-relações, têm que ser 
considerados para determinar os limites do geossistema. Para os autores, na verdade o pon- 
to principal nesta análise é o de que geossistema é “a modernização à base de sua dinâmi- 
ca expontânea e anlropogênica e do regime natural a elas correspondente visa, acima de
~ tudo promover uma maior integraçao entre o natural e o humano”. 
5.4. A Importância da Questão Ambiental em Santa Catarina 
Santa Catarina foi um dos primeiros estados a demonstrar preocupação ambiental, 
possuindo desde 1980 a Lei 5.793, de 15/10/1980 - como base da proteção e melhoria da 
qualidade ambiental, regulamentada pelo Decreto 14.250, de 05/06/1981. Como órgãos 
ambientais atuantes na Região tem-se: o IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente, 
no âmbito federal, a FATMA - Fundação do Meio Ambiente, no âmbito estadual, e a 
FLORAM da Prefeitura de Florianópolis no âmbito municipal, além dos órgãos ambientais 
dos municípios de Palhoça, Biguaçu, São José e Gov. Celso Ramos.
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O litoral de Santa Catarina é extremamente exuberante em belezas naturais, através 
de uma conjugação hannoniosa de mar, montanhas, praias e florestas. A Ilha de Santa Ca- 
tarina e a Região Metropolitana de Florianópolis, em que pese à intensa urbanização, pre- 
servam ainda áreas com qualidades ambientais muito boas. 
A densa vegetação da Mata Atlântica, em muitos locais foi substituída por uma ve- 
getação secundána, em regeneração, formada por capoeirões bem desenvolvidos e com 
aparência inclusive de mata primária, representando cerca de 50% da cobertura vegetal da 
Ilha. Ocorrem ainda muitas áreas de mata primária pouco alterada, principalmente nas en- 
costas dos morros. Já nas planícies arenosas a cobertura vegetal é constituída por fonna- 
ções arbustivas, sub-arbóreas ou arbóreas. Ocorrem ainda formações de vegetação fixadora 
de dunas e manguezais com sua vegetação típica. 
A fatura é caracterizada por cerca de 30 espécies de cobras e lagartos, jacaré-de- 
papo-amarelo e mamíferos como gambas, morcegos, macaco-prego e quatis, entre outros. 
Quanto às aves, na Região existem cerca de 170 espécies entre residentes e migratórias. 
Dentre a fauna aquática destacam-se uma grande variedade de peixes, moluscos e crustá- 
ceos, além da ocorrência de golfinhos residentes e de baleias migratórias. 
As praias e ilhas existentes em toda a Região propiciam uma grande variedade de 
opções turísticas, o que possibilita um desenvolvimento da atividade econômica marcada 
pela sazonalidade. A Região observada para o sistema de transporte hidrovíário de passa- 
geiros é extremamente sensível do ponto de vista ambiental. Aproximadamente 42% do 
município de Florianópolis está constituído de unidades de conservação, as quais são apre- 
sentadas na seqüência: 
a) Instituídas por legislação federal: 
- Estação Ecológica dos Carijós; 
- Reserva Biológica Marinha do Arvoredo; 
- Área de Proteção Ambiental Anhatomirim; e. 
- Reserva Extrativista Marinha de Piraj ubaé.
\ 
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b) Instituídas por legislação estadual: 
_/ 
- Parque Florestal do Rio Vermelho; e. 
- Parque Estadual da Serra do Tabuleiro. 
c) Instituídas por legislação municipal: 
- Dunas da Lagoa da Conceição; 
- Parque Municipal da Lagoa do Peri; 
- Dunas de Ingleses/Santinho, Campeche, Armação e Pântano do Sul; 
- Restinga de Ponta das Canas e Ponta do Sambaqui; 
- Áreas de Preservação Permanente e de Uso Limitado; 
- Região da Costa da Lagoa da Conceição; 
- Lagoa Chica e Lagoinha Pequena; 
- Parque Municipal da Galheta; 
- Parque Municipal da Lagoinha do Leste; 
- Dunas da Barra da Lagoa; 
- Parque Municipal do Maciço da Costeira; e. 
- Pontal da Daniela. 
A atividade pesqueira e de maricultura é intensa, assim como o turismo. A diversi- 
dade da fauna marinha é fruto de um ecossistema baseado principalmente em diversos cos- 
tões rochosos e manguezais. Particularmente com relação aos manguezais, sua ocorrência 
dá-se na costa oeste da Ilha e no Continente, principalmente em Palhoça, onde ocupa todo 
o litoral do Município e também os mangues do Aririú-Cubatão e do Massiambú. 
O Município de Palhoça, por sua vez, criou em 1996, através do Decreto 428, o 
Parque Ecológico Municipal, abrangendo toda a área de manguezais que constitui o litoral 
do Município. 
Na área de estudo existe uma pane do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, cria- 
do pelo Decreto 1.260, de 01/11/1975, que ocupa cerca de 70% da área do Município de 
Palhoça. Na Ilha, as principais ocorrências de mangues somam um total de 16,90 lcmz, lo- 
calizadas no Rio Ratones, Saco Grande, Rio Itacorubi e Rio Tavares. Os dois primeiros
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locais estão contidos dentro da Estação Ecológica dos Carijós. Trata-se de um dos mais 
importantes ecossistemas, pois apresenta grande produtividade biológica, com grande teor 
de matéria orgânica. 
Os costões rochosos são importantes criatórios naturais de mexilhões. Há ocorrên- 
cia significativa também de outros moluscos - como berbigão e ostras - e crustáceos - co- 
mo siris e camarões -, além de uma grande variedade de peixes como tainha, robalo, lin- 
guado, manjuba, etc. 
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A maricultura está sendo desenvolvida na Região, principalmente para criação de 
mexilhões e ostras. Santa Catarina é hoje o primeiro produtor nacional de mexilhões, com 
mais de 7 mil toneladas anuais, graças às técnicas introduzidas através da parceria da E- 
PAGRI e a UFSC em meados de 1988. 
Esta atividade é coordenada e regulamentada pela Secretaria Estadual da Agricultu- 
ra, que possui um departamento especial para a aqüicultura, e pela EPAGRI/SC. Na esfera 
federal, o Decreto 2.869, de 09/12/1998, regulamenta a exploração de aqüicultura em á- 
guas públicas pertencentes à União. 
5.5. Responsabilidade Ambiental e Competências 
Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno- 
váveis - IBAMA -, 0 licenciamento ambiental a que se refere o artigo 10 da Lei n.° 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, de empreendimentos e atividades com significativo impacto am- 
biental de âmbito nacional ou regional. 
Existe uma estreita colaboração entre os Órgãos ambientais, notadamente entre o 
IBAMA e a FATMA. Embora a área de estudo, por envolver ambiente marinho e litoral, 
seja de jurisdição do IBAMA, o licenciamento ambiental poderá ser encaminhado junto a 
FATMA. Ainda citando a Resolução CONAMA n.° 237, está estabelecido que o IBAMA 
fará o licenciamento após considerar o exame técnico procedido pelos órgãos ambientais 
dos Estados e Municípios em que se localizar a atividade ou empreendimento, bem como, 
quando couber, o parecer dos demais órgãos competentes da União, dos Estados, do Distri- 
to Federal e dos Municípios, envolvidos no procedimento de licenciamento.
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O IBAl\/IA, ressalvada sua competência supletiva, poderá delegar aos Estados o li- 
cenciamento de atividade com significativo impacto ambiental de âmbito regional, unifor- 
mizando, quando possível, as exigências. Ao órgão ambiental estadual, no caso a FATMA, 
compete o licenciamento ambiental dos empreendimentos e atividades: 
a) Localizados ou desenvolvidos em mais de um Município ou em unidades de 
conservação de domínio estadual; 
b) Localizados ou desenvolvidos nas florestas e demais formas de vegetação natu- 
ral de preservação permanente relacionadas no artigo 2°, da Lei 4.771, de 
15/09/1965, e em todas as que assim forem consideradas por normas federais, 
estaduais ou municipais, cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limi- 
tes teiritoriais de um ou mais Municipios; 
c) Delegados pela União ao Estado, por instrumento legal ou convênio. 
A FATMA fará o licenciamento após considerar o exame técnico procedido pelos 
órgãos ambientais dos Municípios em que se localizar a atividade ou o empreendimento, 
bem como, quando couber, o parecer dos demais órgãos competentes da União, do Estado 
e dos Municípios, envolvidos no procedimento de licenciamento. 
Compete a FLORAM, ouvidos os órgãos competentes da União, do Estado, quando 
couber, o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades de impacto ambiental 
local e daquelas que lhe forem delegadas pelo Estado por instrumento legal ou convênio. 
5.5.1 Riscos Ambientais Observados Relacionados ao Sistema de Transporte Hidro- 
viário 
Os principais riscos ambientais que poderão derivar da atividade de transporte hi- 
droviário de passageiros poderão advir de fatores relacionados a sua localização, operação 
e a implantação de sua infra-estrutura, a saber:
'
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a) Localização, quando deverão ser observadas: 
-) Condições de acesso terrestre aos tenninais e sua interferência com o entorno; 
-9 Condições do acesso hidroviário e sua interferência com o ambiente; e, 
9 Interferências da nova atividade com as comunidades que habitam o entomo dos 
terminais e instalações de apoio, principalmente, em nível de ruído e circulação. 
Ao estudar estes aspectos deverão ser levados em consideração os Planos Diretores 
Municipais, atualmente sob nova determinação, chamado de Estatuto da Cidade, para ga- 
rantia de que não estarão sendo criados problemas futuros para o funcionamento do siste- 
ma. 
As instalações de transbordo de passageiros e as de apoio terão de levar em consi- 
deração também às determinações da Lei 9.966/2000, que regulamenta a prevenção de 
poluição por parte de instalações portuárias, terminais, plataformas, marinas, etc. O Decre- 
to regulamentador da Lei encontra-se em tramitação para aperfeiçoamento. 
b) Operação, quando deverá ser observado o efeito do: 
-9 Arrasto do casco da embarcação sobre o leito do mar, em locais de pouca pro- 
fundidade; 
-9 Despejo de esgoto cloacal por parte das embarcações ou tenninais de passagei- 
ros; 
-9 Despejo de óleo ou combustíveis, por parte das embarcações ou do estaleiro de 
manutenção; e. 
9 Despejo de tintas e outros produtos utilizados no estaleiro de manutenção. 
c) Implantação da infra-estrutura, quando deverá ser observada: 
-9 A execução dos serviços de dragagem para os canais de navegação (quando ne- 
cessário); 
-š A execução de enrocamentos de proteção (quando necessário); e. 
-9 A implantação do sistema de balizamento.
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Estudos observados contemplam a possibilidade de um terminal hidroviário na Ilha, 
próximo ao centro de Florianópolis, e mais quatro terminais no Continente, nos Munici- 
pios de São José (Baias Sul e Norte), Biguaçu e Palhoça. 
O terminal da Capital está previsto para as imediações do futuro Tenninal de Inte- 
gração do Centro - TICEN -, ocupando área já aterrada há muitas décadas e objeto de di- 
versas interferências urbanísticas, não apresenta questões ambientais relevantes. Situação 
quase idêntica aplica-se aos dois terminais de São José que seriam implantados sobre os 
aterros que o Município já deu início à execução. A perspectiva de serem incorporados aos 
complexos urbanísticos das Avenidas Beira-Mar Sul e Norte, não deverá acarretar, em 
princípio, maiores questões ambientais. Neste caso, até os aspectos relacionados à implan- 
tação de canal de acesso, seriam minimizados, pelo estágio atual das obras. 
Em Biguaçu, o terminal está localizado na margem direita do Rio Biguaçu, próximo 
ao centro da cidade. No presente, a dragagem do rio já é uma necessidade periódica, devi- 
do ao assoreamento da foz que provoca inundações e atingem a população ribeirinha. Nes- 
te caso, o projeto de dragagem deverá ser adequado aos novos objetivos e as questões am- 
bientais estarão mais relacionadas com a preservação das margens do rio e áreas de despejo 
do material dragado, além de eventual necessidade de fixação da foz do rio. 
No Município de Palhoça, face à existência de mangues ao longo de sua orla, a 
compatibilização das necessidades sócio-econômicas do empreendimento e a preservação 
ambiental deverão ser criteriosamente avaliadas. Na escolha das rotas de navegação deverá 
também ser levado em conta o asstmto maricultura, que é uma atividade,_comercial que 
vem se desenvolvendo intensamente na Região e que exige boas condições ecológicas para 
subsistir. 
5.6. Licenciamento Ambiental 
A Resolução CONAMA n.° 237, de 19/12/1997 estabelece que a localização, cons- 
trução, instalação, ampliação, modificação e operação de empreendimentos e atividades 
utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, 
bem como os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambi- 
ental dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental competente, sem prejuízo de
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outras licenças legalmente exigíveis. Estão sujeitos ao licenciamento ambiental, relaciona- 
do ao presente estudo, os empreendimentos e as atividades relacionadas à fabricação e re- 
paros de embarcações; dragagens e derrocamentos em corpos d°água; obras civis em hi- 
drovias; maiinas e portos. 
A Lei n.° 9.605, de 12/02/1998, do Govemo Federal, estabelece as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. A licença 
ambiental para empreendimentos e atividades consideradas efetivas ou potencialmente 
causadoras de significativa degradação do meio dependerá de prévio estudo de impacto 
ambiental e respectivo relatório de impacto sobre o meio ambiente (EIA/RIMA). Por oca- 
sião da elaboração do EIA/RIMA, para cada um dos aspectos relacionados acima, deverão 
ser avaliados os-riscos e seus impactos de acordo com a qualificação seguinte: 
- natureza do impacto; 
- forma como se manifesta o impacto; 
- duração do impacto; 
- época de ocorrência do impacto; 
- 'reversibilidade ou não do impacto; 
- abrangências do impacto; 
- magnitude do impacto; e. 
- importância do impacto. 
O órgão ambiental competente, verificando que a atividade ou empreendimento não 
é potencialmente causador de significativa degradação do meio ambiente, definirá os estu- 




Dentre as abordagens feitas no presente estudo, julga-se oportuno ressaltar alguns 
pontos relevantes, neste Capítulo final. O processo de urbanização da Região Metropolita- 
na deu-se com a primeira tentativa significativa de colonização por Francisco Dias Velho, 
apesar de a Ilha ser visitada desde o século XVI. Florianópolis até o século XIX urbanizou- 
se de forma gradativa. Geograficamente separada do continente devido à sua condição de 
ilha, foi através da atividade portuária que a cidade se beneficiou estruturalmente. Com 
achegada do século XX e a construção da primeira ponte na década de 20, unindo-se ao 
continente fronteiriço, é ampliado seu espaço urbano. Impulsionada por um período desen- 
volvimentista, a Capital de Santa Catarina e por conseqüência, a Região atraíram investi- 
mentos governamentais através da implantação de empresas estatais, estaduais e federais, 
recebendo investimentos em infra-estrutura como a construção dos aterros que ocorreram 
nas baías norte e sul da ilha e parte do continente. Nesse espaços foram construídas ruas, 
avenidas de trânsito rápido, loteamentos residenciais e edificações. 
Na década de 60 a população rural era superior em 69% a população urbana, esta 
participação da população foi completamente invertida no fim da década de 90 de maneira 
que a população rural correspondia somente com 5% da população, enquanto que a partici- 
pação urbana totalizou 95%. Ressalta-se aqui que, nesse mesmo período a área rural tam- 
bém se transformou em área urbana. 
Observando os componentes fisicos-geográficos, percebeu-se que a Região concre- 
tizou seu papel de importância, não pelo conceito da geografia, mas pela seu desdobramen- 
to econômico, além de o clima ser favorável à navegação, os ventos mais fortes acarretam 
ondas que não prejudicam a navegação. A economia dos municípios da Região continental 
caracteriza-se por uma dependência à Florianópolis. Os municípios têm um setor primário 
limitado, com predomínio de hortigranjeiros, um setor secundário destacando-se o municí- 
pio de São J osé onde está voltado para o ramo de insumos urbanos instalação de industrias, 
e mn setor terciário gerador de empregos mais desenvolvido em Florianópolis.
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No que tange os dados observados da Região sob o aspecto sócio-econômico verifi- 
ca-se que um estudo mais aprofundado trará beneficios para a sociedade não só do litoral, 
mas de áreas do interior do continente, acarretando redução dos custos operacionais, ou 
seja, substituindo parcialmente a frota de ônibus por transporte em embarcações. Os resul- 
tados seriam multiplicados, caso incorporados os beneficios ambientais decorrentes da 
diminuição da emissão de poluentes. 
O dados observados de população, educação, saúde, ocupação e renda, deram um 
dimensionamento no sentido de que quanto menos às pessoas forem atendidas em seus 
municípios em suas necessidades básicas, mais demandarão necessidades em transporte, 
seja para seu deslocamento à escola, trabalho, hospitais ou postos de saúde, até mesmo 
para o lazer ou pelo simples fato do direito constitucional de acesso ao transporte público. 
No contexto brasileiro, os sistemas de transportes hidroviários são prestados em sua 
maioria em aglomerados urbanos destacando-se: os do Rio de Janeiro, Santos, Salvador, 
Aracaju e Vitória, onde a participação do Estado do Rio de Janeiro em 1998 correspondeu 
a 60,6% dos passageiros transportados no Brasil, 'constituindo como o mais importante 
sistema em operação. O sistema hidroviário para um transporte de massa proposto além de 
atender as populações locais relativamente às suas necessidades de deslocamentos diários, 
com regularidade e tarifas competitivas com o modal rodoviário, como observado em ou- 
tros modelos, deve oferecer vantagens nos aspectos confiabilidade, conforto e segurança. 
No tocante à operação deve-se assinalar a importância da integração dos modais 
rodoviário e hidroviário, a qual já terá que ser esboçada na concepção fisica dos terminais. 
O hidroviário é dependente das pemadas terrestres e tem que ser levado em consideração 
nos estudos ora em andamento para a implantação dos terminais de integração do sistema 
coletivo intermunicipal de passageiros da Região Metropolitana de Florianópolis. Apesar 
das recentes obras, percebeu-se que o trânsito na Região Metropolitana de Florianópolis dá 
sinais de saturação, o que se deve principalmente ao aumento do números de carros em 
circulação e pelos horários de pico, tomando-se elementos que nesta ótica, justificam a 
implantação do Sistema de Transporte Hidroviário de Passageiros. 
A tentativa de implantação do sistema de transporte de passageiros e cargas inicia- 
do em 1995 durou apenas uma temporada, sendo interrompida através de uma ação da jus-
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tiça acionada pelo DETER, foi o que de mais concreto ocorreu em nível de transporte hi- 
droviário, além dos diversos estudos elaborados por órgão públicos e privados dando com 
isso a revelação da importância deste serviço para a Região Metropolitana de Florianópo- 
lis. Desta fonna a implantação de um serviço regular de transporte hidroviário de passagei- 
ros nesta Região, inegavelmente constitui numa alternativa para o deslocamento das popu- 
lações da área conurbada, considerando a distribuição espacial urbana, o efeito polarizador 
da Capital sobre os demais municípios e as condições naturais favoráveis oferecidas pelas 
baías abrigadas que separam o Continente da Ilha de Santa Catarina. 
Na questão ambiental, este tema apresentou-se mais à vontade, no sentido de que 
converge sem trauma para as dimensões do desenvolvimento sustentável, em todas as suas 
cinco dimensões: porque acarretará diminuição das desigualdades, oferecendo altemativa 
de transporte; para o crescimento urbano junto com a oferta de serviços de transporte; a 
poluição por passageiro é menor que o transporte convencional, contribuindo com o desa- 
fogamento do sistema viário; integração das diversas áreas da Região, pois garantindo o 
transporte urbano, à concentração urbana tende diminuir; e através da conscientização de 
que o transporte hidroviário é um meio seguro e de fácil utilização. 
O sistema de transporte hidroviário na Região Metropolitana de Florianópolis antes 
de tudo deverá responder de maneira convincente aos pressupostos levantados dentro dos 
indicadores de sustentabilidade da economia ecológica, a qual é preocupação verdadeira e 
natural do movimento ambientalista. A questão colocada na visão de analisar a relação 
entre crescimento demográfico, desenvolvimento socioeconômico e qualidade ambiental, é 
de fundamental importância para a garantia de preservação sem o consumo excessivo dos 
recursos naturais hoje e a garantia do espaço para as futuras gerações. Conclui-se que, o 
meio ambiente não existe como uma esfera desvinculada das ações, ambições e necessida- 
des humanas, e tentar defendê-los sem levar em conta os problemas humanos, seria uma 
ingenuidade. Outro fator que devemos levar em consideração é a falta de planejamento de 
longo prazo, objetivando adequar a Região à nova realidade espacial e ao seu geossistema, 
ou seja, o desdobramento da ação do poder público em relação às novas realidades da Re- 
gião é lentos. Com isso, como ocorre em diversas cidades brasileiras, decorrentes do mode- 
lo automobilístico, a Região Metropolitana de Florianópolis tende a priorizar o transporte 
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